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DIREITO PENAL

1. Na lista negra do crime organizado do Rio de Janeiro, esperava-se 
que Caio fosse assassinado a qualquer momento. Por essa razão, 
recolhia-se cedo diariamente.

Felisbela, sua esposa, sofria intensamente com a possibilidade 
de Caio ser morto pelos criminosos. Tanto que ficou apavorada 
ao distinguir, naquela noite de 02 de agosto de 2011, um vulto 
que crescia, passo firme, em direção à sua casa. Nem refletiu a 
temerosa mulher, desesperadamente convencida de que aquele 
homem, chapéu sobre os olhos, uma capa preta, enorme, a 
cobrir-lhe o corpo e a carabina 44 nas mãos, seria o algoz de 
seu consorte. Correu ao seu encontro, e disse-lhe: “Meu marido, 
não! Deixe-o em paz! Prometa que não o matará! Faça de mim 
o que quiser!” – Dizia isto agarrando-se ao homem, num abraço 
convulso, abandonando-se a ele, que ali mesmo com ele praticou 
o coito anal, sem ritos, sem cerimônia.

Após referido ato libidinoso, o estranho arranjou-se, fitou 
Felisbela bem nos olhos e, com acanhados agradecimentos, 
deixou-lhe a carabina, então desmuniciada, que Caio lhe havia 
emprestado para caçar.

O crime (se houve) praticado pelo homem da capa preta em face de 
Felisbela foi:

A) estupro de vulnerável por impossibilidade de resistência da 
vítima;

B) violação sexual mediante fraude;

C) estupro;

D) atentado violento ao pudor mediante fraude;

E) nenhum, diante da atipicidade do fato.

2. É correto afirmar que a coação irresistível:

A) é circunstância atenuante em relação ao coagido e circunstância 
agravante para o coator;

B) é causa excludente da antijuridicidade em relação ao coagido;

C) exclui o próprio fato típico em relação ao coagido, desde que 
física;

D) sendo moral, responde pelo fato apenas o coator, a título de 
autoria imediata;

E) quando praticada mediante vis absoluta exclui a culpabilidade do 
coagido por inexigibilidade de conduta diversa.

3. Em relação às regras pertinentes à aplicação e execução das 
penas, é INCORRETO afirmar que:

A) a prestação de serviços à comunidade ou entidades públicas 
é modalidade de pena restritiva de direitos aplicável apenas 
às condenações superiores a seis meses de pena privativa de 
liberdade;

B) na pena de multa deve o juiz inicialmente fixar o valor de cada dia-
multa com base na gravidade do crime, para depois estabelecer a 
quantidade de dias-multa, levando em consideração a condição 
econômica do acusado;

C) ressalvada a reincidência, as agravantes genéricas somente se 
aplicam aos crimes dolosos;

D) a detração é o fenômeno que permite o abatimento de um dia de 
pena por cada três dias de trabalho ou estudo;

E) ao condenado a pena de detenção é possível regressão para o 
regime fechado.

4. Helen, escriturária da sociedade empresária Ipilinha S/A., ao 
elaborar a folha de pagamento dos funcionários, atribuiu, por 
equívoco, a Sérgio, chefe do departamento pessoal, o salário 
líquido de R$ 6.000,00 (seis mil reais), quando a importância 
correta seria de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Percebendo o erro 
que em muito o favorecia, Sérgio encaminhou a aludida folha de 
pagamento, após aprová-la, ao Banco Ching Ching S/A., agência 
Castelo. No dia seguinte, já efetuado o crédito em sua conta 
corrente, Sérgio sacou do Banco a quantia de R$ 6.000,00 (seis 
mil reais) em espécie. Diante da situação hipotética apresentada, 
é correto afirmar que:

A) Helen cometeu apropriação indébita culposa e Sérgio praticou 
apropriação indébita de coisa havida por erro;

B) Sérgio praticou estelionato e Helen cometeu apropriação indébita 
culposa;

C) Sérgio praticou furto qualificado pela fraude e Helen não cometeu 
crime (fato atípico);

D) Helen não cometeu crime (fato atípico) e Sérgio cometeu 
apropriação indébita de coisa havida por erro;

E) Sérgio cometeu estelionato e Helen não cometeu crime (fato 
atípico).

5. Tício, desejando lesionar Mévio, contra ele desfere violento soco 
no rosto. Socorrido por terceiros, Mévio é transportado às pressas 
ao hospital, onde vem a falecer no mesmo dia, em razão de uma 
parada cardíaca sofrida durante a cirurgia de reparação da fratura 
óssea causada na face. Tício responderá por:

A) lesão corporal seguida de morte;

B) homicídio doloso consumado;

C) homicídio culposo;

D) homicídio tentado;

E) lesão corporal grave.

6. Admite tentativa a seguinte categoria de infração penal:

A) crimes omissivos puros;

B) contravenções penais;

C) crimes omissivos impróprios;

D) crimes unissubsistentes;

E) crimes de atentado.

7. Em matéria de culpabilidade, é INCORRETO afirmar que:

A) são elementos da culpabilidade a exigibilidade de conduta 
diversa, a potencial consciência da ilicitude e a imputabilidade;

B) foi adotado, quanto à imputabilidade, o critério biológico como 
regra e o biopsicológico como exceção;

C) ao inimputável por embriaguez completa, proveniente do fortuito 
ou força maior, não é aplicada medida de segurança;

D) as excludentes da culpabilidade são chamadas de dirimentes, 
sendo certo que cada uma delas exclui determinado elemento 
daquela;

E) o erro de proibição, ainda que invencível, não exclui o dolo, mas 
sim a potencial consciência da ilicitude.
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8. João induziu José, portador de oligofrenia por idiotia, a cometer 
suicídio. Diante desse induzimento, José se atirou de um prédio e 
milagrosamente sofreu apenas lesões corporais leves em razão da 
queda. João responderá pela prática do crime de:

A) induzimento ao suicídio na modalidade consumada;

B) lesões corporais leves;

C) induzimento ao suicídio na modalidade tentada;

D) homicídio tentado;

E) induzimento ao suicídio tentado, na forma qualificada.

9. As três principais teorias sobre o dolo são as seguintes:

A) Eventualidade, Assentimento e Vontade;

B) Assentimento, Representação e Atividade;

C) Eventualidade, Vontade e Representação;

D) Representação, Assentimento e Vontade;

E) Eventualidade, Atividade e Representação. 

10. Sobre culpa em sentido estrito, é INCORRETO afirmar que:

A) a responsabilização por crime culposo se fundamenta na 
inobservância do dever de asseguramento de tráfego;

B) o grau da culpa influi na quantificação da pena em abstrato;

C) a quase totalidade dos crimes culposos é composta de delitos 
materiais e de tipo penal aberto, mas há exceções;

D) a culpa consciente se caracteriza pela não tolerância do resultado;

E) nos termos da concepção finalista, a culpa configura elemento 
normativo do tipo.

11. Em conformidade com a Teoria Geral do Crime, é correto afirmar 
que:

A) o excesso culposo nas causas de justificação deriva de erro do 
agente quanto aos seus limites ou quanto às circunstâncias 
objetivas do fato concreto;

B) havendo desistência voluntária ou arrependimento eficaz o agente 
não responde pelo crime consumado, mas sim por mera tentativa;

C) segundo a concepção normativa há crime sem resultado;

D) havendo crime impossível, não se pune a tentativa, mas o agente 
responderá pelos atos já praticados;

E) o erro de tipo essencial, desde que inescusável, exclui dolo e 
culpa.

12. De acordo com a jurisprudência atualmente dominante nos 
Tribunais Superiores, é correto afirmar que:

A) a ação penal nos crimes de lesão corporal dolosa simples, quando 
praticada no âmbito de violência doméstica (Lei 11.340/06), é 
pública incondicionada;

B) a tipificação dos crimes contra a ordem tributária previstos no art. 
1º I a IV da Lei 8137/90 independe do lançamento definitivo do 
tributo;

C) a reincidência interrompe o curso da prescrição da pretensão 
punitiva;

D) os condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos 
antes da vigência da Lei n. 11.464/07 sujeitam-se ao disposto no 
art. 112 da Lei de Execução Penal para a progressão de regime;

E) a falta grave (art. 50 da Lei de Execução Penal) interrompe o 
prazo para obtenção do livramento condicional.

13. Com relação à extinção da punibilidade no Direito Penal 
Brasileiro, é correto afirmar que:

A) o maior prazo de prescrição da pretensão punitiva é de 20 (vinte) 
anos;

B) a extinção da punibilidade de crime que é pressuposto, elemento 
constitutivo ou circunstância agravante de outro se estende a este;

C) no crime de peculato culposo a reparação do dano, se precedente 
à sentença condenatória irrecorrível enseja a extinção da 
punibilidade;

D) o perdão tácito concedido a um dos querelados não se comunica 
aos demais;

E) a concessão de anistia compete à União, através de lei ordinária, 
e extingue todos os efeitos da sentença penal condenatória, se já 
prolatada. 

14. Levando em conta as regras pertinentes à aplicação e execução 
das penas, é INCORRETO afirmar que:

A) no concurso formal perfeito de crimes é observado o sistema de 
exasperação da pena;

B) o condenado que for punido por falta grave perderá todo o tempo 
até então remido, começando nova contagem do período de 
remição a partir da data da infração disciplinar;

C) as causas de aumento de pena podem elevar a pena além do 
máximo abstratamente cominado ao crime;

D) a superveniência de condenação definitiva por outro crime 
durante o cumprimento de pena restritiva de direitos pode ser 
causa de sua conversão;

E) a pena unificada para atender ao limite de trinta anos de 
cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código Penal, não 
é considerada para a concessão de outros benefícios, como o 
livramento condicional ou regime mais favorável de execução. 

15. Tício e Mévio, mediante grave ameaça, exercida com arma de 
fogo, buscavam subtrair um relógio de Vespúcio, que, entretanto, 
os repeliu a socos e pontapés assim que o “assalto” foi anunciado. 
Diante dessa reação, Tício, com intenção de matar e, com isso, 
garantir a execução do roubo, faz um disparo de arma de fogo 
contra Vespúcio, atingindo, no entanto, seu comparsa Mévio, que 
vem a sofrer lesões corporais graves. 

Surpreso com o desenrolar do episódio, Tício acaba dominado por 
Vespúcio, não logrando, assim, consumar a subtração pretendida.
Considerando-se que Mévio, apesar dos graves ferimentos, 
veio a sobreviver e, em consonância com posicionamento 
jurisprudencial dominante, pode-se concluir do episódio que:

A) Tício e Mévio responderão em concurso de pessoas por tentativa 
de roubo qualificado pelo advento de lesão corporal grave;

B) Tício responderá por tentativa de latrocínio e Mévio deverá ser 
responsabilizado por crime de roubo tentado, majorado pelo 
emprego de arma e concurso de pessoas;

C) Tício e Mévio responderão em concurso de pessoas por tentativa 
de latrocínio;

D) Tício responderá por tentativa de roubo qualificado pelo advento 
de lesão corporal grave e Mévio responderá por tentativa de 
roubo majorado pelo concurso de agentes e emprego de arma;

E) Tício e Mévio responderão por tentativa de homicídio qualificado 
pela conexão teleológica em cúmulo material com tentativa de 
roubo majorado pelo concurso de pessoas e emprego de arma.
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DIREITO PROCESSUAL PENAL

16. Em relação aos vícios processuais no processo penal, é correto 
afirmar que: 

A) a nulidade absoluta poderá ser decretada de ofício pelo juiz 
mesmo se findo o processo penal;

B) a nulidade relativa não poderá ser reconhecida de ofício pelo juiz 
no curso do processo penal; 

C) as nulidades relativas alegadas no momento próprio da lei 
precisam de demonstração de prejuízo;

D) haverá nulidade se o juiz não nomear um curador ao réu menor de 
vinte e um anos no processo penal; 

E) o juiz penal, em se tratando de nulidade absoluta, pode deixar de 
reconhecê-la, se ausente o prejuízo.

17. Com a reforma processual penal de 2008, foram inseridas várias 
novidades no arcabouço da lei processual penal, nas fases de 
recebimento e absolvição sumária. Dentre elas, encontra-se: 

A) a desnecessidade de demonstração na denúncia oferecida pelo 
Membro do Ministério Público da existência dos pressupostos 
processuais;

B) a adoção da tese doutrinária de que a justa causa seria a quarta 
condição para o exercício da ação penal;

C) o não acatamento da inicial se faltar condição de procedibilidade 
para início da ação penal pública condicionada;

D) a impossibilidade de absolvição sumária no júri, caso seja o réu 
inimputável por doença mental comprovada; 

E) a previsão expressa de se propor outra ação caso se corrija o 
defeito da ilegitimidade de parte ad causam.

18. Pedro, que estava indiciado por crime de roubo, teve sua prisão 
decretada pelo juiz da comarca de Miracema-RJ em 08 de agosto 
de 2011, uma segunda-feira, sendo preso provisoriamente no 
mesmo dia, enquanto ainda estava sendo investigado. Terminado 
o inquérito, o delegado, no último dia do prazo determinado em 
lei, fez logo cedo a remessa a juízo. O juiz, no mesmo dia em 
que recebeu os autos, tendo-se em conta que era um dia útil, deu 
vista pessoal ao promotor. Considerando-se o prazo legal que o 
promotor tem para oferecer a denúncia e que esse prazo venceria 
em um dia útil, o trâmite do inquérito, o prazo utilizado pelo 
delegado, o recebimento e a vista do inquérito pelo promotor e 
a denúncia contra Pedro, somando-se todos esses atos e prazos, 
desde a prisão, teria que ser oferecida em: 

A) 15 dias; 

B) 10 dias;

C) 12 dias;

D) 14 dias; 

E) 07 dias.

19. Pedro cometeu em Niterói um crime federal de roubo em 
conexão com uma contravenção penal. Considerando as regras 
sobre conexão do Código Processual Penal e o fato de inexistir 
na área federal competência para julgar contravenção, pois 
não há previsão legal de contravenção federal, e ainda a nova 
tendência jurisprudencial dos Tribunais Regionais Federais, é 
correto dizer que a competência para julgamento é:

A) do Juízo Federal Comum da área em que se deu o cometimento 
das infrações;

B) do crime, no Juízo Federal Comum; da contravenção, no Juizado 
Especial Federal;

C) do Juízo Federal Comum, mas com aplicação de medidas 
despenalizadoras para a contravenção;

D) do crime, no Juízo Federal Comum; da contravenção, no Juizado 
Especial Estadual de Niterói;

E) da Justiça Comum Estadual para ambas as infrações, mas com 
aplicação de medidas despenalizadoras. 

20. No sistema processual penal brasileiro, a investigação penal é 
presidida, em regra, por um delegado de polícia. Em se tratando 
de inquérito policial, nessa forma de investigação, teremos: 

A) impossibilidade de se iniciar uma a investigação com denúncia 
anônima, mesmo sendo colhidos elementos posteriores pela 
autoridade antes da instauração;

B) coleta de provas que podem levar à condenação, caso sejam 
contundentes, e demonstrem a verdade real;

C) sigilo e incomunicabilidade do investigado, caso tal se faça 
necessário para os fins da investigação;

D) poder do Delegado de colher subsídios referentes a inquérito 
arquivado, caso tenha novas informações, desde que com 
autorização do Procurador-Geral de Justiça;

E) direito de informação e ciência à defesa do indiciado através de 
acesso às diligências, após colhidas e juntadas aos autos.

21. No que se refere ao poder-dever do Ministério Público de 
promover e fiscalizar a ação penal e à sua atuação anterior a essa 
fase, é correto afirmar que:  

A) a garantia da independência funcional do promotor, apesar 
de não estar elencada na Constituição, é prevista na lei e em 
regulamentos da Instituição; 

B) na ação pública condicionada, não estão presentes os mesmos 
princípios reitores da ação pública incondicionada;

C) o princípio da indivisibilidade da ação penal é exclusivo da ação 
penal privada e deve ser fiscalizado pelo Ministério Público;

D) na requisição do Ministro da Justiça para fins de promover a 
ação penal pública condicionada, o promotor poderá oferecer a 
denúncia mesmo após o prazo decadencial de 6 meses;

E) com a reforma processual penal pontual recentemente 
introduzida no Código, inexiste qualquer tipo de aditamento 
provocado previsto em artigo do CPP. 
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22. A coisa julgada no processo penal se dá para se evitar o bis in 
idem, pois não pode haver dois julgamentos sobre o mesmo caso, 
já que ninguém pode ser processado duas vezes pelo mesmo fato. 
Sobre o tema, é correto afirmar que:

A) havendo duas demandas criminais, uma já decidida, com 
identidade de pedido, partes e causa de pedir, estamos diante de 
uma coisa julgada, sendo certo que o pedido pode ser de qualquer 
natureza; 

B) havendo coisa julgada, a parte interessada deve entrar com a 
exceção própria; caso contrário, se dará a preclusão, não havendo 
mais possibilidade de questionamento;

C) além do fato principal, pode ser objeto da exceção de coisa 
julgada a fundamentação da sentença e fatos prejudiciais, desde 
que correspondentes à imputação, considerando-se o favor rei;

D) caso haja o julgamento de duas ações idênticas, o segundo 
julgamento é nulo, mas a parte do primeiro julgamento não 
atingido pela coisa julgada permanece gerando efeitos; 

E) o processamento da exceção de coisa julgada tem uma disciplina 
própria e específica, e, se o juiz acolhe a exceção, cabe recurso em 
sentido estrito.

23. Na reforma pontual do Código de Processo Penal Brasileiro, 
recentemente realizada, segundo a Lei e sua interpretação 
doutrinária, foi adotado um sistema: 

A) de integração entre as funções de acusar e julgar; 

B) de separação entre as funções de acusar e julgar; 

C) adversarial, que prestigia o debate das partes; 

D) de completa equidistância do juiz no processo; 

E) que possibilita ao juiz agir de ofício no procedimento. 

24. Após a reforma pontual operada no processo penal brasileiro, o 
procedimento do júri sofreu grandes transformações. Quanto ao 
novo procedimento, pode-se afirmar que:

A) está previsto na lei dentro dos procedimentos comuns; 

B) está previsto na lei dentro dos procedimentos especiais;

C) ficou, na lei, fora da previsão clássica dos procedimentos;

D) podem ser inseridas agravantes e atenuantes na pronúncia; 

E) ao decidir pela absolvição sumária, o juiz deve recorrer de ofício. 

25. Entre as defesas indiretas no processo penal, além de múltiplas 
variabilidades de mecanismos a serem utilizados pela defesa 
técnica, o defensor pode ainda recorrer às chamadas questões 
prejudiciais, sendo certo que: 

A) as questões circunstanciais acidentais que advêm da prática de 
um tipo penal, como o agravamento da pena nos casos de estado 
de pessoa e que sejam objeto de processo cível, não autorizam a 
suspensão do processo criminal;

B) a questão prejudicial cível que modifique o título ou o nomen 
juris do crime não autoriza a suspensão do processo;

C) na presença de questão prejudicial homogênea obrigatória, o juiz 
criminal deve aguardar a decisão do juiz civil para proferir sua 
decisão final;

D) se o juiz não acatar a questão prejudicial obrigatória arguida, 
mesmo sendo esta séria e fundada, o prejudicado pode ingressar 
com recurso em sentido estrito;

E) a questão prejudicial obrigatória nada tem a ver com a competência 
do juiz, sendo mera questão incidente que visa à verdade possível 
no processo penal.

26. José, prefeito na cidade de Campos, no Estado do Rio de Janeiro, 
cometeu um crime federal e deverá, portanto, ser julgado no: 

A) Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, em vista de sua prerrogativa 
de função;

B) Juízo Federal da Comarca de Campos, em vista da natureza do 
crime praticado;

C) Superior Tribunal de Justiça, em vista de reconhecido dissídio 
jurisprudencial;

D) Supremo Tribunal Federal, considerando ser esta uma evidente 
questão federal; 

E) Tribunal Regional Federal da 2a Região, competente para RJ e 
ES.

27. De acordo com a lei, ninguém poderá ser preso a partir do quinto 
dia antes das eleições e até 48 horas após as eleições. Em vista 
dessa regra, é correto dizer que:

A) o agente não pode ser preso em flagrante delito, preventivamente 
ou por prisão temporária; 

B) a ordem de prisão contra o agente expedida anteriormente a esse 
período poderá ser executada;

C) o juiz, estando presente motivo que demonstre o periculum 
libertatis, poderá decretar a prisão;

D) o agente com prisão preventiva decretada em razão de crime 
hediondo poderá ser preso; 

E) o estrangeiro com prisão preventiva decretada, se estiver 
embarcando para o exterior, não poderá ser preso.

 28. Em relação aos recursos excepcionais ou extraordinários, é 
correto dizer que: 

A) cabe recurso especial da decisão do Tribunal de Justiça que, em 
grau de recurso, denega o Habeas Corpus; 

B) pode ser interposto o recurso especial quando a decisão criminal 
for injusta para o réu, em face do favor rei; 

C) interposta apelação, havendo decisão final da Câmara por maioria 
que afronte a Constituição, cabe Recurso Extraordinário;

D) o prequestionamento se dará se o Ministério Público acentuar a 
questão federal criminal desde as alegações finais e o acordão não 
apreciar tal questão; 

E) a técnica do sobrestamento de recurso extraordinário com idêntica 
controvérsia com outro recurso também se aplica ao especial. 

29. Tendo o Brasil ratificado o Pacto de São José da Costa Rica, a 
determinação de uma necessária duração razoável do processo, 
estabelecida por essa Convenção, foi incorporada à Constituição 
Federal. Sobre o tema, é correto afirmar que:  

A) a recente reforma pontual processual penal previu essa duração 
no Código de Processo Penal, estipulando prazos e sanções;

B) a jurisprudência brasileira já determinou os prazos e sanções para 
o descumprimento dessa norma constitucional;

C) a própria Constituição estipulou sanções, inclusive a indenização;

D) a norma ainda não foi regulamentada, dependendo de estipulação 
de prazos e sanções;

E) em caso de processo com duração não razoável, pode o juiz 
extinguir o processo.
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DIREITO ELEITORAL

31. No que tange ao processo penal eleitoral, analise as afirmativas 
abaixo:

I. As funções de polícia judiciária eleitoral serão exercidas 
precipuamente pela Polícia Federal, sendo admitida, contudo, a 
atuação complementar da Polícia Civil nas hipóteses em que a 
medida se mostrar necessária.

II. Ressalvadas as exceções expressamente previstas na Constituição 
Federal, compete à Justiça Eleitoral o processo e julgamento dos 
crimes eleitorais, bem como dos atos infracionais análogos aos 
referidos delitos.

III. O processo e o julgamento dos crimes eleitorais atribuídos a 
Juízes Eleitorais, Promotores Eleitorais e Prefeitos competem ao 
Tribunal Regional Eleitoral respectivo.

IV. A ação penal na hipótese dos crimes previstos no Código Eleitoral 
será sempre pública incondicionada, cabendo recurso em sentido 
estrito, no prazo de 05 (cinco) dias, das decisões de primeiro grau 
que rejeitarem a denúncia apresentada pelo Ministério Público 
Eleitoral.

V. Diante da aplicação subsidiária das disposições do Código de 
Processo Penal aos processos criminais eleitorais, caberá apelação 
ao Tribunal Regional Eleitoral das decisões finais de condenação 
ou absolvição prolatadas no Juízo de primeiro grau, que deverá 
ser interposta por termo ou petição, no prazo de 05 (cinco) dias, 
abrindo-se após o recebimento do recurso o prazo de 08 (dias) 
para apresentação das respectivas razões recursais. 

Estão corretas somente as afirmativas: 

A) I, II e III;

B) I, II e IV;

C) I, III e IV;

D) II, IV e V;

E) III, IV e V. 

32. Em eleições para o cargo eletivo de Prefeito Municipal, o 
candidato de oposição, durante a propaganda eleitoral gratuita 
na televisão, faz críticas veementes à administração do Prefeito 
atual, afirmando que este priorizou a urbanização da cidade e a 
construção de praças, em vez de aplicar a verba na melhoria dos 
serviços de saúde e educação. O Prefeito, também candidato ao 
cargo eletivo, ingressa em juízo com pedido de reconhecimento 
de direito de resposta. O Promotor Eleitoral deve:

A) opinar pela concessão do direito de resposta através dos mesmos 
meios utilizados para a propaganda, uma vez que houve ofensa à 
honra do atual Prefeito;

B) opinar pela não concessão do direito de resposta, mas oferecer 
denúncia pela prática de crime eleitoral pelo candidato que 
perpetrou as ofensas;

C) devolver os autos sem manifestação, diante da ausência de 
atribuição para o feito, por tratar-se de contenda pessoal entre os 
candidatos, a ser dirimida no juízo cível;

D) opinar pela concessão do direito de resposta e pela aplicação 
da exceção da verdade, ajuizando ação de investigação judicial 
eleitoral em face do Prefeito caso se comprove que este desviou 
as verbas destinadas à saúde e à educação;

E) opinar pela não concessão do direito de resposta, eis que a mera 
crítica ao desempenho do administrador por seus equívocos não 
caracteriza ofensa à honra, mas atitude aceitável dos opositores 
políticos num regime democrático.

30. Sob o prisma da Teoria Geral do Processo Penal, por muitos 
autores reconhecida como doutrina jurídica autônoma, seria 
característica mais marcante do Processo Penal, diferentemente 
do Processo Civil, centrar-se principalmente no conceito jurídico: 

A) de ação; 

B) de jurisdição; 

C) de pretensão; 

D) de lide; 

E) de retribuição. 
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35. No que tange à atuação do Ministério Público em matéria 
eleitoral, analise as seguintes afirmativas:

I. As funções ministeriais serão exercidas em primeiro grau por 
Procuradores da República, salvo perante as Zonas Eleitorais que 
não contem com sede do Ministério Público Federal, hipótese em 
que oficiará membro do Ministério Público Estadual.

II. O órgão do Ministério Público que não apresentar, no prazo 
legal, denúncia ou deixar de promover a execução de sentença 
condenatória, pratica em tese fato criminalmente típico.

III. Na condição de instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado e incumbida da defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, incumbe ao Ministério Público Eleitoral a 
propositura das ações e medidas judiciais previstas para assegurar 
o respeito ao ordenamento eleitoral, à exceção da impugnação aos 
pedidos de registro de candidatura, cuja legitimação recai apenas 
sobre os candidatos, partidos políticos e coligações. 

IV. O Ministério Público detém legitimidade para requerer à Justiça 
Eleitoral a decretação da perda de cargo eletivo em decorrência 
de desfiliação partidária sem justa causa, quando o partido 
político interessado não formular o pedido dentro do prazo fixado 
no ordenamento vigente. 

V. A inobservância da atuação prioritária do órgão do Ministério 
Público em feitos eleitorais dentro do período definido em lei, 
ressalvadas as exceções expressamente previstas, constitui crime 
de responsabilidade e será objeto de anotação funcional para 
efeito de promoção na carreira. 

Estão corretas somente as afirmativas:

A) I, II e IV;

B) I, III e IV;

C) I, III e V;

D) II, III e V;

E) II, IV e V.

33. No tocante às condições de elegibilidade e às causas de 
inelegibilidade, analise as seguintes proposições: 

I. Enquanto as condições de elegibilidade podem estar previstas 
na Constituição Federal e em leis ordinárias, as causas de 
inelegibilidade devem estar contempladas na Constituição 
Federal e em leis complementares.

II. Nos termos da Constituição Federal, são sempre inelegíveis os 
inalistáveis e os analfabetos.

III. O alistamento eleitoral é pressuposto para o exercício do direito 
de votar, não sendo exigido, contudo, para que o cidadão possa 
se eleger, bastando para esta última hipótese sua prévia filiação 
partidária.

IV. Nos termos da legislação vigente, são inelegíveis para qualquer 
cargo aqueles que forem condenados por crimes eleitorais para os 
quais a lei comine pena privativa de liberdade, desde a condenação 
até o transcurso do prazo de 08 (oito) anos após o cumprimento 
da pena, impondo-se, todavia, prévio trânsito em julgado da 
condenação criminal para configuração da inexigibilidade, em 
respeito ao princípio constitucional do estado de inocência.

V. Constitui crime eleitoral a arguição de inelegibilidade deduzida 
de forma temerária ou de manifesta má-fé.

Estão corretas somente as proposições:

A) I, II e III;

B) I, II e V;

C) II, III e IV;

D) II, IV e V;

E) III, IV e V.

34. Com relação às ações, aos recursos e a outras medidas judiciais 
eleitorais, analise as seguintes afirmações:

I. A ação de impugnação de pedido de registro de candidatura se 
fundamenta na ausência de condições de elegibilidade com 
relação àquele que pretende o registro, ou na presença de causas 
que o tornem inelegível.

II. A prática de atos que configurem abuso de poder econômico em 
benefício de candidato pode ensejar o ajuizamento de investigação 
judicial eleitoral, bem como de ação de impugnação de mandato 
eletivo, cada qual em seu momento oportuno.

III. As causas de inelegibilidade não suscitadas em sede de ação 
de impugnação de pedido de registro de candidatura sujeitam-
se, como regra, à preclusão, ressalvadas aquelas que versem 
sobre matéria de ordem constitucional, as quais ainda podem 
ser suscitadas, juntamente com as causas de inelegibilidade 
supervenientes, em sede de recurso contra a diplomação.

IV. As ações de impugnação de pedido de registro de candidatura e de 
investigação judicial eleitoral podem ser propostas por quaisquer 
candidatos, eleitores, partidos políticos ou coligações, bem como 
pelo Ministério Público Eleitoral.

V. Ao Tribunal Superior Eleitoral e aos Tribunais Regionais 
Eleitorais compete o processo e julgamento de ação rescisória de 
seus próprios julgados, nos casos de inelegibilidade, desde que 
intentada no prazo de cento e vinte dias da decisão irrecorrível.

Estão corretas somente as afirmações:

A) I, II e III;

B) I, II e IV;

C) I, III e IV;

D) II, III e V;

E) III, IV e V.
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38. A Promotoria de Justiça da Comarca de Paracambi instaura 
procedimento administrativo para verificar a situação do paciente 
Márcio Almeida, de 57 anos, que se encontra internado no 
Hospital Psiquiátrico desde 2004. A equipe técnica do Ministério 
Público, composta por psiquiatra, psicólogo e assistente social, 
confirma a existência de doença mental grave, elaborando 
laudo técnico que retira por completo do paciente o necessário 
discernimento para a prática dos atos da vida civil. Mesmo com 
a realização de diversas diligências no procedimento instaurado, 
não foi possível encontrar nenhum familiar do paciente, apesar de 
estarem eles devidamente identificados desde 2010. Diante desse 
quadro, a conduta adequada do membro do Ministério Público 
seria propor uma ação de:

A) interdição do paciente, com pedido de nomeação de um 
tutor provisório, com fundamento no fato de o tutelado ser 
absolutamente incapaz. Nesse caso, o Parquet possui legitimidade 
para demandar em razão da omissão dos parentes, conforme o 
laudo da equipe técnica do Ministério Público;

B) interdição em razão da situação de risco vivida pelo paciente, 
requerendo a nomeação de um dos parentes como seu tutor, em 
conformidade com o Estatuto do Idoso;

C) alimentos, com fundamento no Estatuto do Idoso, em face dos 
parentes do paciente, em razão da solidariedade de todos eles na 
obrigação alimentar;

D) responsabilidade civil em face dos parentes omissos do paciente, 
em razão da falta de cuidados e da não propositura da ação de 
interdição pelos legitimados;

E) interdição do paciente, com requerimento de nomeação de um 
curador provisório. A incapacidade absoluta comprovada e a 
impossibilidade de gerir os atos da vida civil fundamentam o 
pleito.

39. Sobre o contrato de doação, é INCORRETO afirmar que:

A) o Código Civil admite a doação feita ao nascituro, que deverá ser 
aceita pelo seu representante legal;

B) a dispensa de aceitação, na hipótese de donatário absolutamente 
incapaz, só é admitida na doação pura, ou seja, desprovida de 
encargos ou submetida à condição;

C) na doação mortis causa, admitida expressamente no Novo Código 
Civil, o doador dispõe que seus efeitos só se produzirão após a 
sua morte, ressalvando o direito de revogá-la ad nutum;

D) a doação verbal é considerada válida pelo Código Civil, sendo 
necessário o preenchimento de dois requisitos: versar sobre bens 
móveis de pequeno valor e lhe seguir incontinenti a tradição;

E) a doação remuneratória é aquela que se destina a recompensar 
serviços prestados, aferíveis economicamente, mas que não 
traduzem dívidas exigíveis, impossibilitando a revogação por 
ingratidão.

DIREITO CIVIL

36. O Conselho Tutelar do Município de Nova Iguaçu é procurado 
por Maria Moura da Graça Silva, mãe da criança Maicon, de 04 
anos de idade, a qual solicita a atuação do órgão para colocar seu 
filho na entidade acolhedora (abrigo) municipal situada ao lado de 
sua residência, pois precisa trabalhar e não tem com quem deixar 
o filho durante o dia. O Conselho Tutelar, constatando a situação 
de penúria da genitora, aplica medida protetiva de acolhimento 
institucional à criança e comunica o fato imediatamente ao 
Ministério Público e ao Poder Judiciário, que elabora a respectiva 
guia de acolhimento. Sob a égide da legislação em vigor, como 
Promotor de Justiça da Infância e Juventude, você deveria adotar 
a seguinte medida:

A) arquivar o expediente, submetendo o seu ato a controle pelo 
Conselho Superior do Ministério Público; o Conselho Tutelar 
é um órgão democrático, eleito pelo povo, possuindo ele 
legitimidade para atuar no caso. Não cabe ao Ministério Público 
contestar a atuação do conselheiro;

B) ajuizar revisão judicial da medida protetiva de acolhimento 
institucional, com fulcro no artigo 137 da Lei nº 8.069/90. O 
caso é de inserção da criança, que não se encontra em situação de 
risco, em creche, durante o horário em que a genitora se encontra 
em seu trabalho;

C) determinar diretamente a revisão da decisão do Conselho Tutelar, 
com fulcro no artigo 137 da Lei nº 8.069/90. Para isso, deverá ser 
expedido um ofício ao Conselho Tutelar determinando a inserção 
da criança, que não se encontra em situação de risco, em creche, 
durante o horário em que a genitora se encontra em seu trabalho;

D) arquivar o expediente; a atuação do Conselho Tutelar foi acertada. 
A criança encontra-se em situação de risco e a medida protetiva 
de acolhimento institucional é a única possível para preservar 
o melhor interesse de Maicon, com fundamento no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Além disso, o Conselho Tutelar possui 
legitimidade, conferida pela lei, para aplicar medidas protetivas;

E) opinar favoravelmente a homologação da medida protetiva 
aplicada junto ao Juízo da Infância e Juventude; a medida 
protetiva de acolhimento institucional foi corretamente aplicada 
pelo Conselho Tutelar. 

37. A Deliberação nº 30/11, do Órgão Especial do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, em seu artigo 3º, inciso 
III, cumprindo o disposto no artigo 1.126 do Código de Processo 
Civil, determina a atuação do Ministério Público quando existir 
testamento. Sobre a sucessão testamentária, é correto afirmar que:

A) o concepturo possui capacidade testamentária sucessória passiva 
em razão de ter personalidade jurídica;

B) o testador não pode nomear mais de um testamenteiro, o qual 
tem a função de dar fiel cumprimento às disposições de última 
vontade;

C) a inclusão de cláusulas restritivas que oneram a legítima do 
herdeiro necessário não é admitida no ordenamento jurídico 
pátrio, somente sendo permitida a inclusão de tais cláusulas em 
relação aos herdeiros facultativos; 

D) a sanção de sonegados prevista no Código Civil consiste na 
remoção do herdeiro da função de inventariante, permanecendo 
este com direitos sobre todos os bens que lhe cabiam;

E) a dispensa de colação é permitida no direito pátrio e ocorre quando 
estipulada pelo doador no ato da liberalidade ou em testamento. 
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43. Fabiano Bronson, com 17 anos de idade, vítima de acidente 
automobilístico e devidamente assistido, propõe ação de 
responsabilidade civil em face dos nacionais Roberto e Geisa, pais 
do causador do evento, Pedro Paulo, que tem atualmente 15 anos 
de idade. Na peça de bloqueio, entre outros argumentos, Roberto 
alega que não tem o dever de reparar o dano em razão de prévia 
perda do poder familiar, decretada por sentença já transitada 
em julgada na época do acidente. Geisa, por sua vez, alega em 
sua defesa que não tem culpa pela conduta de seu filho que, de 
forma sorrateira, subtraiu seu veículo sem sua autorização, vindo 
a colidir com a bicicleta da vítima Fabiano Bronson. Os autos são 
encaminhados ao Ministério Público. O parecer ministerial deve 
levar em conta que:

A) o adolescente não está mais sob a responsabilidade e autoridade 
do seu genitor, em razão da destituição do poder familiar; a 
alegação do réu Roberto deve ser acolhida; 

B) a ação de responsabilidade civil deveria ser intentada somente 
em face do adolescente; os pais são meros representantes legais 
do absolutamente incapaz, o qual deverá responder com o seu 
patrimônio próprio;

C) os pais passaram a possuir responsabilidade civil subjetiva com 
culpa presumida, com o advento do Novo Código Civil. Diante 
de tal modificação, a inclusão dos pais no polo passivo da 
relação processual foi acertada. Em razão da culpa presumida, 
incumbe aos genitores comprovarem que não atuaram de forma 
descuidada, descumprindo o dever objetivo de cuidado;

D) a ré Geisa, detentora do poder familiar, tinha o dever de elidir 
a presunção de culpa e não logrou êxito, pois não atuou de 
forma diligente na guarda de seu veículo; a hipótese é de 
responsabilidade civil subjetiva, com culpa presumida no tocante 
à responsabilidade de Geisa pelos atos praticados pelo seu 
filho Pedro Paulo, em razão do seu dever de vigilância por ser 
proprietária do veículo;

E) os pais também têm responsabilidade civil objetiva pelos atos dos 
seus filhos menores, Roberto e Geisa devem ser condenados a 
reparar o dano causado ao menor Fabiano; deve ser aplicado o 
parágrafo único, do artigo 927, do Código Civil. A potencialidade 
lesiva do trânsito enseja a responsabilização objetiva do causador. 

44. Sobre o direito possessório, é correto afirmar que:
A) a proteção conferida ao possuidor é o principal efeito da posse. 

Ela pode se dar de dois modos: pela legítima defesa e pelo 
desforço imediato. Nessa última hipótese, pode ocorrer pelos 
próprios recursos ou pelas ações possessórias preconizadas em 
lei; 

B) a tradição no caso da traditio brevi manu e do constituto 
possessório é considerada forma de tradição real e simbólica, 
respectivamente;

C) a sucessão mortis causa da posse se dá a título universal e não a 
título singular, em razão da aplicação do princípio do direito de 
saisine; 

D) a turbação da posse consiste no ato pelo qual o possuidor se vê 
privado da posse mediante violência, clandestinidade ou abuso 
de confiança. Acarreta a perda da posse, contra a vontade do 
possuidor;

E) a composse, também conhecida como posses paralelas (múltiplas) 
ocorre diante de posses de naturezas diversas sobre a mesma 
coisa, ou seja, uma concorrência ou sobreposição de posses, 
ensejando sempre seu desdobramento. 

40. Sobre a Parte Geral do Código Civil, é correto afirmar que:

A) o atual Código Civil, modificando a legislação de 1916, trata a 
simulação como causa de anulabilidade, sendo um dos defeitos 
do negócio jurídico;

B) o direito brasileiro expressamente exclui a possibilidade de 
confirmação do ato nulo, sendo a ratificação do ato uma maneira 
de afastar apenas a sua anulabilidade;

C) a simulação relativa, também chamada de dissimulação, ocorre 
quando as partes fingem um ato que é mera aparência, que na 
verdade não existe e, portanto, é vazio de conteúdo. Um exemplo: 
o devedor simula vender seus bens a pessoa de sua confiança, em 
data pretérita, a fim de escapar de cobranças movidas por seus 
credores;

D) na coação física o sujeito é pressionado a adotar uma conduta, 
mas ele tem a opção de não seguir a orientação e suportar as 
consequências, por mais duras que sejam. A doutrina também a 
chama de violência relativa;

E) o instituto da lesão está vinculado à ideia de equidade e de justiça 
contratual. Os efeitos da lesão podem surgir no curso do contrato 
ou na sua execução. A desproporção pode surgir no momento da 
celebração do negócio jurídico ou durante a sua execução, sendo 
desnecessária a sua identificação no momento da sua formação, 
ensejando a nulidade do negócio celebrado.

41.  Acerca da condição, do termo e do encargo, é correto afirmar 
que:

A) termo essencial é a cláusula acessória inserida no negócio jurídico 
em que não se permite o seu cumprimento fora do advento do 
termo fixado, por não mais interessar ao credor;

B) o negócio jurídico condicional voluntário existe quando o evento 
futuro e incerto, que influi na eficácia do negócio, é determinado 
pelo próprio legislador, visto que decorre necessariamente da 
natureza do direito que a acede;

C) condição juridicamente impossível e condição ilícita são 
sinônimos, gerando a nulidade do negócio;

D) condição simplesmente potestativa é aquela em que o evento 
futuro e incerto fica na dependência da vontade, do mero arbítrio 
de uma das partes do negócio jurídico, sem a influência de 
qualquer fator externo;

E) no legado com encargo, se o herdeiro ou legatário descumprirem 
o encargo, não será possível a revogação da liberalidade, em 
razão da falta de previsão legal.

42. Sobre a Teoria Geral dos Contratos, é correto afirmar que:

A) nos contratos de adesão, as cláusulas que estipulem a renúncia 
antecipada do aderente são válidas, em conformidade com o 
disposto no Código Civil;

B) a aplicação do princípio da boa fé objetiva na fase pré-contratual 
é admitida pela doutrina pátria, não sendo cabível sua incidência 
após o término do contrato (boa fé pós-contratual), salvo nas 
relações de consumo, em  que tem aplicação em todas as fases;

C) o dogma da função social do contrato somente tem aplicabilidade 
aos negócios jurídicos celebrados após a edição do Novo Código 
Civil, sob pena de violar o princípio da irretroatividade;

D) contratos simplesmente consensuais são aqueles que se perfazem 
com a tradição efetiva ou simbólica do objeto material do 
contrato;

E) na sistemática do Código Civil, a oferta ao público equivale a 
proposta quando encerra os requisitos essenciais ao contrato. 
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47. Fábio Biscoito, cidadão exemplar na defesa do meio ambiente, 
oferta representação ao Ministério Público Estadual demonstrando 
o seu interesse em solucionar a questão da necessidade de 
averbação da reserva legal das propriedades rurais no cartório 
competente do Município de Quissamã. Afirma, ainda, que é 
proprietário de várias fazendas no município, com diversas 
plantações, e possui interesse em solucionar a questão. Atuando 
na Promotoria de Tutela Coletiva com atribuição, para possibilitar 
uma futura assinatura de termo de ajustamento de conduta, deve-
se considerar que:

A) A área de reserva legal e a área de preservação permanente são 
tratadas no Código Florestal como sinônimos. A doutrina também 
trata os dois institutos como sinônimos, conferindo-lhes as 
mesmas proteções e normatizações;

B) em propriedade rural onde exista uma área de preservação 
permanente não há que se falar em reserva legal, pois neste caso 
o meio ambiente já estará sendo preservado;

C) o Código Florestal, ao definir o conceito de reserva legal, 
estipulou uma porcentagem fixa, independente da região em que 
se encontre a propriedade rural, com o objetivo de proteger de 
forma mais efetiva e isonômica o meio ambiente, cumprindo 
assim o anseio constitucional;

D) a averbação da reserva legal no registro de imóveis não é 
necessária, segundo a Lei nº 6.015/73. Não se trata, também, de 
uma obrigação do proprietário, eis que a limitação decorrente da 
proteção ambiental advém da própria lei, em conformidade com 
a Constituição Federal;

E) para haver autorização da supressão de florestas e outras formas de 
vegetação em uma propriedade rural, é necessária a manutenção 
de área mínima a título de reserva legal.

48. A obrigação alimentar é um dos mais importantes temas do Direito 
de Família. O advento do Código Civil e de microssistemas 
legislativos ensejou grandes mudanças na normatização da 
matéria. Diante disso, é correto afirmar que:

A) a obrigação alimentar avoenga fundamenta-se no poder familiar 
e necessita da presença do binômio possibilidade/necessidade. 
Para alguns autores, não se deve falar mais em binômio, e sim 
em trinômio, incluindo a proporcionalidade como novo requisito 
para a obrigação alimentar;

B) segundo entendimento pacificado e sumulado do Egrégio Superior 
Tribunal de Justiça, julgada procedente a ação de investigação 
de paternidade, os alimentos são devidos a partir da prolação da 
sentença;

C) em conformidade com determinação expressa da Lei nº 11.804/08, 
os alimentos gravídicos serão fixados a partir da citação;

D) a doutrina é uníssona, sob o prisma do Código Civil, em afirmar 
que o dever de prestar alimentos recíprocos entre pais e filhos 
não tem natureza solidária, porque é conjunto. Já o Estatuto do 
Idoso atribuiu natureza solidária à obrigação de prestar alimentos 
quando os credores forem idosos e, por força da sua natureza 
especial, o Estatuto prevalece sobre as disposições específicas do 
Código Civil;

E) as parcelas fixadas e convencionadas da verba alimentar não 
prescrevem, sendo uma decorrência lógica da característica da 
imprescritibilidade do direito subjetivo relativo aos alimentos.

45. O Código Civil de 2002 trouxe para o ordenamento jurídico 
pátrio profundas modificações no direito sucessório decorrente 
do casamento e da união estável. O novo diploma legal, editado 
após a Constituição Federal de 1988, preconiza que o cônjuge 
sobrevivente: 

A) possui os mesmos direitos sucessórios que o companheiro 
sobrevivente, em razão da isonomia constitucional entre o 
casamento e a união estável. O novo código estipulou a mesma 
ordem de vocação hereditária para o companheiro e o cônjuge 
sobrevivente; 

B) concorrerá com todos os demais herdeiros, que são os 
descendentes, ascendentes e colaterais, aplicando-se os princípios 
da sucessão legítima e a forma de participação preconizada nos 
artigos 1829 e seguintes do citado diploma legal;

C) não concorrerá com os ascendentes, caso o seu casamento tenha 
sido celebrado pelo regime da comunhão universal de bens; 
entretanto, será assegurado a ele o direito real de habitação 
previsto no artigo 1831 do Código Civil;

D) concorrerá com os descendentes existentes, na hipótese de ser 
casado com o falecido pelo regime da separação convencional de 
bens, na forma do artigo 1829, inciso I, do Novo Código Civil, 
e também terá assegurado o direito real de habitação previsto no 
artigo 1831 do mesmo diploma;

E) participará no regime da separação obrigatória de bens da sucessão 
do outro somente quanto aos bens adquiridos onerosamente na 
vigência do casamento.

46. As Promotorias de Justiça de Tutela Coletiva do Estado do Rio 
de Janeiro possuem diversos inquéritos civis públicos apurando 
a existência de loteamentos irregulares e clandestinos. Sobre o 
tema, é correto afirmar que:

A) o parcelamento de solo urbano clandestino é aquele que teve o 
seu projeto urbanístico aprovado pelo Município, porém, após 
ou mesmo antes de sua inscrição no ofício predial (registro de 
imóveis), é executado de maneira diversa do estatuído no seu 
projeto;

B) o parcelamento de solo urbano irregular é aquele não aprovado 
pelo Município, seja porque não foi submetido à aprovação, seja 
porque foi submetido, mas a autorização foi negada;

C) o desmembramento é a subdivisão da gleba em lotes destinados 
à edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, 
desde que não implique a abertura de novas vias e logradouros 
públicos, nem prolongamento, modificação ou ampliação dos já 
existentes;

D) o loteamento é uma forma de realização do parcelamento do solo 
urbano, em conformidade com o previsto na Lei nº 6.766/79. O 
desmembramento, apesar de preconizado no citado ato normativo, 
não é considerado pela lei uma forma de parcelamento do solo 
urbano;

E) os requisitos necessários para a implantação de um loteamento 
em área urbana são o seu registro no ofício predial competente 
(registro de imóveis) e a sua realização fora de áreas de 
preservação permanente. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

50. Durante as investigações em sede de inquérito civil, restam 
comprovadas irregularidades na aplicação de verbas do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) por 
parte do Prefeito Municipal. Analise, diante de tal situação, as 
providências cogitadas pelo Promotor de Justiça em atuação 
nesse caso:

I. ajuizar Ação de Improbidade Administrativa, ainda que seja para 
veiculação de pedido isolado de condenação no ressarcimento ao 
erário, diante de sua natureza de ação civil pública, instrumento 
processual apto para o ressarcimento de danos oriundos da má 
gestão de verbas públicas;

II. verificados indícios de irregularidades, remeter, desde logo, 
os autos do inquérito civil para o Ministério Público Federal, 
com declínio de atribuição, diante da existência de verbas 
federais depositadas no FUNDEB pela União, o que deslocaria 
a competência para julgamento da futura ação de improbidade 
administrativa para a Justiça Federal;

III. remeter os autos ao Procurador-Geral de Justiça para a 
propositura de Ação de Improbidade Administrativa, diante 
do foro privilegiado que ostenta  Prefeito Municipal perante o 
Tribunal de Justiça, de acordo com a Constituição do Estado do 
Rio de Janeiro;

IV. ajuizar a Ação de Improbidade Administrativa, se caracterizada 
a tipicidade formal e material do ato praticado, podendo ser 
cumulados pelo Ministério Público os seguintes pedidos de 
condenação: nas sanções punitivas previstas na Lei n. 8.429/92, 
na obrigação de fazer consistente em regularizar a aplicação 
dos recursos do FUNDEB, e no ressarcimento de danos, 
eventualmente, provocados ao erário.

Está(ão) correta(s) somente a(s) seguinte(s) providência(s):

A) I;
B) I e IV;
C) II e III;
D) II e IV;
E) IV.

51. Em matéria de execução, é INCORRETO afirmar que:

A) salvo nos casos dos titulares de direitos individuais homogêneos, 
a liquidação coletiva pode ser buscada em uma fase específica do 
mesmo processo;

B) na “indenização fluida” (fluid recovery), há hipótese de 
legitimação extraordinária subsidiária para a liquidação coletiva, 
cujo produto da execução se destinará a um fundo;

C) as execuções coletivas cingem-se aos títulos judiciais, 
prevalecendo a reserva de jurisdição em virtude do interesse 
social subjacente à tutela coletiva;

D) para a cumulação de demandas executivas, é necessária a 
identidade de partes, mas a unidade de título executivo não 
assegura a cumulação das demandas dele decorrentes;

E) prevê o Estatuto do Idoso que a multa coercitiva só será exigível 
do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, 
mas será devida desde o dia em que se houver configurado o 
descumprimento. 

49. De acordo com o instituto da solidariedade, é INCORRETO 
afirmar que: 

A) a interrupção da prescrição efetuada contra o devedor solidário 
estende-se aos demais, havendo, assim, comunicação dos efeitos 
interruptivos;

B) o credor pode renunciar à solidariedade passiva em favor de todos 
os devedores. A legislação pátria não admitiu a chamada renúncia 
relativa, operada em proveito de um ou alguns devedores;

C) é da essência da solidariedade ativa que o pagamento feito a um 
dos credores, por modo direto ou pelos indiretos equivalentes, 
produz a extinção do crédito para todos;

D) na solidariedade ativa, extinta a obrigação, quer pelo meio direto 
do pagamento, quer pelos indiretos, como novação, compensação, 
transação e remissão, responde o credor favorecido, perante os 
demais, pelas quotas que lhes couberem;

E) na solidariedade passiva, se houver o pagamento integral da 
dívida por um dos devedores, operar-se-á a extinção da relação 
obrigacional, exonerando-se todos os co-devedores. 
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52. Tendo tomado conhecimento, através da imprensa, de que o 
município de Oba-oba comprou duzentos bebedouros para as 
unidades de ensino locais, pelo valor unitário de R$ 1.000,00 (mil 
reais), sendo certo que o valor médio de mercado deste produto, 
segundo consulta realizada no sítio eletrônico do Tribunal 
de Contas do Estado, seria de R$ 200,00 (duzentos reais), a 
Associação de Defesa da Probidade - ADP ajuizou ação civil 
de Improbidade Administrativa em face do Prefeito municipal e 
do Secretário Municipal de Educação, postulando a devolução 
ao erário dos valores pagos a maior, assim como a aplicação 
das sanções previstas na Lei 8.429/92. Antes de determinar a 
notificação dos demandados, o magistrado remeteu os autos ao 
Ministério Público para manifestação. O Promotor de Justiça com 
atribuição deve, em sua promoção, aduzir que: 

A) o juízo da comarca de Oba-oba é absolutamente incompetente 
para julgar ações civis de improbidade administrativa em face do 
Prefeito municipal, diante do foro por prerrogativa de função;

B) o Ministério Público, quando atua como fiscal da lei, manifesta -se 
após as partes, de modo que devem os demandados ser notificados 
para defesa prévia, retornando os autos posteriormente para a 
devida análise pelo Promotor de Justiça;

C) a Associação de Defesa da Probidade não possui legitimidade para 
figurar no polo ativo de ação civil de improbidade administrativa, 
devendo o feito ser extinto sem julgamento do mérito, sem 
prejuízo de providências outras pelo Ministério Público; 

D) a petição inicial deve ser emendada para adir pedido de 
afastamento cautelar dos demandados de seus respectivos cargos;

E) a petição inicial deve ser emendada para a inclusão no polo 
passivo da sociedade empresarial contratada pelo município de 
Oba-oba, na qualidade de beneficiária do superfaturamento.

53. Sobre a defesa de interesses metaindividuais pelo Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, analise as afirmativas a 
seguir:

I. Não há legitimidade, por falta de interesse social, para fazer 
cessar a poluição sonora por uso anormal da propriedade, se ficar 
comprovado, no curso da investigação, que os ruídos lesionam 
interesses de um determinado grupo de vizinhos.

II. Não há legitimidade para tutelar interesse de classe de servidores 
públicos na obtenção de reajuste remuneratório, não lhe cabendo 
deflagrar ações que beneficiem titulares de direitos individuais 
disponíveis que possam se organizar adequadamente, ou mesmo 
atuar de forma individual.

III. Há atribuição para investigar o mau uso de verbas públicas 
repassadas, por convênio, pela União a um Município Fluminense, 
para a compra de ambulâncias, diante da possível prática de ato 
de improbidade administrativa, que, caso comprovado, deve seu 
autor receber a devida sanção punitiva.

IV. Embora disponível, o interesse dos consumidores de uma loja de 
artigos de luxo, que pratica cobrança abusiva e indevida de juros, 
traduz-se como interesse social, ensejando a atuação do Ministério 
Público através da Ação Civil Pública para o ressarcimento de 
danos morais e materiais.

Estão corretas somente as afirmativas:

A) I e II;

B) I e III;

C) II e III;

D) II e IV;

E) III e IV.

54. Sobre a preclusão, é INCORRETO afirmar que:

A) trata-se de instituto essencial do processo que visa a evitar o 
retrocesso procedimental e a insegurança jurídica, limitando 
o exercício abusivo dos poderes processuais dos sujeitos do 
processo;

B) a preclusão lógica decorre da prática de ato incompatível com 
o exercício da faculdade ou poder processual e, como tradução 
da boa-fé objetiva, também se aplica ao juiz e ao membro do 
Ministério Público;

C) as questões de ordem pública não se sujeitam à preclusão e 
independem de provocação das partes para o pronunciamento 
jurisdicional, o que não se confunde com a absoluta dispensa do 
contraditório;

D) a preclusão temporal e a preclusão consumativa atingem as 
partes, mas não atingem o juiz ou o membro do Ministério 
Público que intervier no processo, cujos prazos para a prática de 
atos processuais são impróprios;

E) a prescrição de direitos indisponíveis pode ser conhecida de ofício 
e a qualquer tempo pelo juiz, ainda que configure julgamento de 
improcedência prima facie.

55. Cidadão, em pleno gozo de seus direitos políticos, ajuizou ação 
popular ambiental, figurando no polo passivo, entre outros, o 
Estado, o Governador e o Secretário de Fazenda. Nas respostas 
aos termos da inicial, os réus informaram que, poucos dias depois 
da propositura da ação popular, o Ministério Público, por meio de 
Promotor de Justiça, no exercício de suas atribuições ordinárias, 
ajuizou ação civil pública essencialmente sobre a mesma situação 
jurídica coletiva, com os mesmos fundamentos e pedidos, 
figurando as mesmas partes no polo passivo. Constatando-
se a veracidade das informações sobre a identidade daqueles 
elementos, sabe-se também que as comarcas são distintas e 
que a ação civil pública foi despachada em primeiro lugar, mas 
a citação válida se deu primeiramente na ação popular. Diante 
desse quadro, é correto afirmar que:

A) não há litispendência entre as ações em virtude de os autores 
serem entes distintos, inexistindo a tríplice identidade, devendo 
haver reunião das ações por conexão na comarca em que foi 
despachada a ação civil pública;

B) há conexão de causas, inexistindo identidade jurídica entre os 
autores, devendo ser extinta a ação civil pública e prosseguir a 
ação popular no foro em que foi proposta, podendo o Promotor 
de Justiça ingressar no polo ativo por meio de litisconsórcio 
facultativo unitário ulterior;

C) há conexão de causas, mas não haverá reunião das ações em 
virtude de o Governador fazer jus a foro por prerrogativa de 
funções, além de não haver litisconsórcio entre indivíduo e 
Ministério Público em ação coletiva ambiental;

D) há litispendência, estando presente a identidade entre as partes 
e entre a situação jurídica das demandas, mas, se não houver 
emenda da inicial, a ação civil pública deverá ser extinta por 
ausência de atribuição do Promotor de Justiça, sem prejuízo do 
prosseguimento da ação popular com intervenção do Ministério 
Público;

E) a ação popular deve ser extinta, porque não se presta para a 
tutela ambiental e também, considerando-se a proeminência 
da legitimidade do Ministério Público, prevalece a ação civil 
pública.
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56. A Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de Salve-se-quem-
puder instaurou inquérito civil para apurar notícia de despejo de 
produtos químicos em lagoa local por uma indústria de alimentos. 
No curso das investigações, foi apurado que efetivamente a 
investigada lançava efluentes sem qualquer tratamento, poluindo 
o referido corpo hídrico. Foi, ainda, verificado que a água 
contaminada era utilizada pelos agricultores locais para irrigar 
suas plantações, sendo que o consumo destes vegetais poderia 
causar sérios danos à saúde dos consumidores. Por fim, constatou-
se que a mortandade de peixes havia acarretado enormes 
prejuízos aos pescadores, que, agora, não tinham mais sua fonte 
de subsistência. A empresa poluidora, ao ser notificada, afirmou 
não ter qualquer informação a prestar ao Ministério Público, vez 
que já havia firmado Termo de Ajustamento de Conduta com o 
Município, pelo qual se comprometera a fornecer alimentos aos 
pescadores pelo prazo de dez anos, a fornecer água para irrigação 
das lavouras vizinhas por meio de caminhões-pipa, bem como a 
isolar a área da lagoa, evitando que desavisados pudessem vir a ser 
contaminados pelo contato com as águas. Diante de tal cenário, o 
Promotor de Justiça deve adotar a seguinte providência:

A) arquivar o inquérito civil, diante da solução do problema 
investigado;

B) ajuizar ação anulatória do Termo de Ajustamento de Conduta 
celebrado, vez que o município não tem legitimidade para tomar 
tais compromissos;

C) executar o Termo de Ajustamento de Conduta, para garantir a 
entrega das prestações a que se obrigou a indústria poluidora;

D) ajuizar ação civil pública para obrigar a indústria poluidora a 
adotar medidas reparadoras e compensatórias do dano ambiental;

E) manter o inquérito civil em tramitação, até o cumprimento 
integral das prestações a que se obrigou a indústria.

57. Em matéria probatória, é correto afirmar que: 

A)  “prova diabólica” é a alegação ardilosa da parte que, valendo-se 
das regras de distribuição do ônus da prova, dificulta a atividade 
instrutória do adversário, desqualificando as provas por ela 
produzidas; 

B)  a distribuição do ônus da prova pode ser invertida pelo juiz, 
pelo legislador ou pelas partes, neste último caso devendo haver 
anuência do Ministério Público, em caso de direitos indisponíveis, 
para a validade da convenção; 

C) a decisão saneadora enseja a denominada estabilização instrutória 
do processo, não podendo haver inclusões de novos meios de 
provas, salvo se fatos supervenientes justificarem autorização 
judicial para essa finalidade; 

D)  a confissão gera o reconhecimento jurídico do pedido, sendo 
defeso ao confitente negar as consequências jurídicas que a outra 
parte pretende retirar do fato confessado; 

E)  é possível a utilização, em uma mesma causa, de prova produzida 
por juiz incompetente, preservando-se a validade dos atos 
instrutórios já praticados, permanecendo a  eficácia dessa prova 
emprestada na razão inversa da possibilidade de sua reprodução. 

58. Sobre o Inquérito Civil, é correto afirmar:

A) trata-se de procedimento administrativo de caráter inquisitivo, 
cuja instauração é medida preparatória obrigatória para a 
propositura de Ação de Improbidade Administrativa, em razão 
da necessidade de colheita de provas que fundamentem o juízo 
preliminar acerca da admissibilidade desta demanda;

B) trata-se de procedimento de titularidade exclusiva do Ministério 
Público, não podendo ser emprestadas as provas nele obtidas a 
outro co-legitimado, para que este possa ajuizar isoladamente a 
demanda coletiva;

C) são efeitos da instauração do inquérito civil: i) a interrupção 
da decadência, mas não da prescrição; ii) a possibilidade de 
expedição de requisições e notificações, estando restrita à ordem 
judicial a condução coercitiva em caso de não comparecimento; 
iii) responsabilização do Promotor de Justiça pelo uso deste 
procedimento mediante má-fé, abuso de poder ou fraude;

D) não há sigilo oponível ao Ministério Público, sendo possível a 
requisição de informações financeiras e dados bancários, em sede 
de inquérito civil e independentemente de autorização judicial, 
de contas de pessoas jurídicas de direito público e acerca da 
movimentação de verbas públicas;

E) embora inquisitivo, o inquérito civil não é secreto, devendo ser 
dada ciência da instauração ao investigado e dispensada sua 
oportunidade de ter vista e manifestar-se acerca de todas as 
provas produzidas, sempre que a investigação possa produzir, 
ainda que reflexamente, danos à sua imagem ou status.

59. A recomendação expedida pelo Ministério Público:

A) tem caráter vinculativo, na medida em que impõe a adequação 
da prestação de um serviço de relevância pública, podendo ser 
expedida para órgãos públicos e empresas privadas;

B) tem caráter vinculativo, uma vez que é exarada por órgão que 
tem legitimação para o ajuizamento das ações coletivas e da 
persecução penal, podendo ser destinada apenas para órgãos 
públicos;

C) não tem caráter vinculativo, pois sua finalidade é apenas notificar 
o infrator de que ele está sob investigação, como forma de 
garantia de seus direitos fundamentais, podendo ser destinada 
para pessoas físicas e jurídicas;

D) tem eficácia apenas admonitória, em razão de sua natureza 
extrajudicial, podendo ser destinada apenas para órgãos públicos 
encarregados da regulação ou prestação de serviços de relevância 
pública;

E) tem eficácia apenas admonitória, podendo ser destinada para 
pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, cujas condutas 
que estejam em desconformidade com a recomendação serão, 
após o seu recebimento, consideradas dolosas.
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60. Sobre partes e intervenção de terceiros, é correto afirmar que: 

A) a estabilização subjetiva do processo, instituto típico de processo 
individual e que tem como limite a citação válida, atinge também 
a intervenção de terceiros; 

B) o litisconsórcio ulterior facultativo unitário é incompatível com a 
cumulação imprópria subsidiária ou eventual de pedidos; 

C) no processo coletivo podem figurar no polo passivo alguns 
legitimados para o polo ativo, o que ensejará extinção do processo 
pela confusão, por se tratar de legitimidade extraordinária; 

D) no litisconsórcio unitário, em regra os atos de disposição de 
direito processual praticados por um dos litisconsortes dependem 
da anuência dos demais  para produzir efeitos; 

E) a solidariedade passiva em obrigação indivisível enseja a 
formação de litisconsórcio unitário passivo facultativo.

61. Sobre o princípio da indisponibilidade da demanda coletiva, 
pode-se afirmar que:

A) não admite discricionariedade para que o autor coletivo 
avalie se é conveniente e oportuno propor a demanda ou nela 
intervir, podendo ser considerado um corolário da legitimidade 
concorrente e disjuntiva;

B) não é absoluta a indisponibilidade da demanda coletiva, 
conjugando-se a obrigatoriedade com um juízo de conveniência 
e oportunidade para o ajuizamento da ação, ainda que o autor 
coletivo seja o Ministério Público, que deve avaliar o que melhor 
atende ao interesse público;

C) impõe que o Ministério Público, quando não for o autor, deva 
intervir como fiscal da lei na demanda coletiva, bem como deva 
assumir e continuar no processo, no caso de desistência do autor 
originário;

D) opõe-se ao princípio da disponibilidade motivada da ação coletiva, 
segundo o qual o Ministério Público pode deixar de propor a ação 
coletiva ou desistir de demanda infundada ou temerária proposta 
por outro, desde que o faça de forma motivada;

E) impõe o dever de o Ministério Público recorrer no caso de 
improcedência do pedido formulado na demanda coletiva, bem 
como de propor ação de execução em caso de procedência, 
parcial ou total, dos pedidos formulados na ação coletiva.

62. É correto afirmar em matéria de recursos que:

A) os recursos de fundamentação vinculada são incompatíveis com a 
aplicação do princípio da fungibilidade;

B) o agravo se diferencia da apelação em virtude de não prestar para 
impugnar sentença, por possuir efeito suspensivo e ensejar juízo 
de retratação;

C) o denominado efeito translativo do recurso, decorrente de sua 
devolutividade, não pode ser conhecido de ofício;

D) o efeito expansivo subjetivo do recurso é típico do litisconsórcio 
unitário, mas pode incidir no litisconsórcio simples;

E) cabe ao recorrente a opção pelo agravo retido ou por instrumento, 
não podendo o julgador converter de ofício um pelo outro.

63. Sobre a decisão judicial, é correto afirmar que: 

A) em caso de cumulação própria simples de pedidos, será citra 
petita a decisão que deixar de analisar o pedido principal e julgar 
o pedido subsidiário; 

B) não há que se falar em julgamento citra petita, quando não 
apreciado “pedido implicito”, eis que o juiz deve ater-se aos 
limites objetivos expressos na petição inicial; 

C) a fundamentação da sentença não se submete à coisa julgada 
material, mas possui eficácia vinculativa em relação ao assistente 
simples, em caso de derrota do assistido, salvo se houver má-
gestão processual; 

D) as sentenças que disciplinam relações jurídicas continuativas não 
se submetem à estabilização da coisa julgada formal, por serem 
potencialmente submetidas a revisões a qualquer tempo; 

E) as decisões sobre antecipação dos efeitos da tutela dependem de 
requerimento expresso do autor, não podendo ser requeridas por 
terceiros intervenientes ou pelo réu, salvo por reconvenção. 
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64. A instituição financeira XYZ INVESTIMENTOS S/A, por 
encontrar-se em sérias dificuldades e com patrimônio líquido 
negativo, resolveu requerer os benefícios da recuperação 
extrajudicial, buscando seu reequilíbrio econômico e financeiro 
de modo a salvaguardar os interesses de seus credores. 

Diante da situação hipotética exposta, é correto afirmar que a solução 
encontrada pela instituição financeira XYZ INVESTIMENTOS S/A:

A) não é viável porque as instituições financeiras não estão 
autorizadas a requerer a recuperação extrajudicial; 

B) é viável, uma vez que se trata de uma sociedade empresária, uma 
vez que o prévio ajuste de seus credores atende aos princípios 
consumeristas; 

C) não é viável porque a Lei de Quebras a ela reserva  a via da 
recuperação judicial; 

D) não é viável porque a Lei de Quebras reserva aos seus credores a 
possibilidade de requerer recuperação extrajudicial; 

E) é viável porque a recuperação extrajudicial é um instrumento legal 
que visa à melhor proteção dos credores de qualquer sociedade 
empresária.

65. Caio emitiu em 29 de abril de 2011 uma nota promissória em 
favor de Ticio no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
com vencimento para 29 de setembro de 2011. Na véspera do 
vencimento Ticio endossou a nota promissória para Griselda, 
menor impúbere, a qual, ainda na véspera do vencimento, 
endossou-a parcialmente para Felipe, endosso este no valor de 
R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). A endossante Griselda 
foi avalizada por Paulo, maior e capaz. Face às características 
cambiais dessa nota promissória, é correto afirmar que:

A) por ser menor impúbere e não possuir o pleno gozo da capacidade 
civil, o endosso feito por Griselda descaracterizou a nota 
promissória como título de crédito;

B)  avalista é um responsável cambial da mesma forma que a pessoa 
por ele avalizada. Assim, como Paulo figurou na cártula como 
avalista de Griselda, avalizando uma obrigação nula, não poderá 
ser executado cambiariamente por Felipe;

C) o endossatário Felipe poderá propor ação cambial em face de 
Paulo pelo valor do aval por ele prestado; 

D) o endosso firmado por Griselda foi parcial. Segundo a Lei 
Uniforme de Genebra – LUG – sobre letras de câmbio e notas 
promissórias, o endosso parcial é proibido, gerando a invalidade 
do título cambial;

E) caso Caio não quite o título cambial no seu vencimento, o credor 
poderá ajuizar contra Caio execução por título extrajudicial, 
desde que antecedida pelo protesto cambial da cártula em tempo 
hábil e respeitada a prescrição cambial de três anos a partir do 
vencimento do título. 

66. Em ação proposta pela Construtora X em face da CEDAE, 
Companhia Estadual de Águas e Esgotos, sociedade de economia 
mista, a autora alegou irregularidade na cobrança do seu consumo 
de água. 
Aduziu que seu consumo médio, nas últimas 10 (dez) faturas, foi 
representado pelo valor de R$ 544,27   (quinhentos e quarenta e 
quatro reais e vinte e sete centavos), sobrevindo, contudo, nos 
meses de julho e agosto de 2010, cobrança pelo fornecimento de 
água, respectivamente, nos valores de R$ 23.438,24 (vinte e três 
mil e quatrocentos e trinta e oito reais e vinte e quatro centavos) 
e R$ 8.561,24 (oito mil e quinhentos e sessenta e um reais e vinte 
e quatro centavos).
Aduziu, ainda, que adquiriu um terreno desabitado em maio 
de 2010, com uma única instalação hidráulica - um pequeno 
banheiro -, um vaso sanitário e um chuveiro. 
Pede, ao final, a inversão do ônus da prova e o refaturamento 
dos meses impugnados, julho e agosto de 2010, pela média do 
consumo dos últimos 12 meses anteriores ao período reclamado.

Diante da situação hipotética apresentada, é correto afirmar que:

A) o ônus da prova na ação ajuizada compete exclusivamente ao 
autor das alegações, em vista da expressa disposição contida no 
art. 333, I, do Código de Processo Civil;

B) não há como ser determinada a inversão do ônus da prova, com 
base no art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 
8.078/90, em vista da evidente inexistência de hipossuficiência da 
parte autora, vez que, segundo as regras ordinárias de experiência, 
trata-se de próspera sociedade empresária do ramo da construção 
civil;

C) o Código de Defesa do Consumidor não pode ser aplicado à 
questão sub judice por não se submeterem ao seu regramento 
as entidades da administração pública indireta, no caso, a ré, 
sociedade de economia mista; 

D) trata-se de relação de consumo, enquadrando-se as partes nas 
definições de consumidor e fornecedor previstas nos artigos 2º 
e 3º da Lei nº 8.078/1990, versando a demanda sobre falha na 
prestação de serviço, com possibilidade de inversão do ônus da 
prova;

E) trata-se de demanda consumerista  em que a irregularidade na 
cobrança de tarifa de água da autora deverá ser verificada à luz da 
teoria subjetiva, com indispensável comprovação de culpa da ré 
CEDAE pela cobrança excessiva. 

67. Em matéria de intervenção nas falências e recuperações judiciais, 
sob a égide da Lei de Quebras, Lei 11.101/05, é correto afirmar 
que o Ministério Público:

A) não tem legitimidade para a propositura de ação revocatória, 
após a decretação da falência, posto que o direito imediato a ser 
tutelado integra a esfera jurídica da massa falida, representada por 
seu administrador;

B) não poderá apresentar impugnação contra a relação de credores, 
apontando ausência de qualquer crédito,  ante a inexistência de 
interesse público a tutelar;

C) não poderá recorrer da decisão que conceder a recuperação 
judicial, cabendo tal faculdade aos credores, em vista do interesse 
patrimonial;

D) será intimado pessoalmente, sob pena de nulidade, em qualquer 
modalidade de alienação do ativo da sociedade falida;

E) poderá interpor o recurso de apelação contra a decisão concessiva 
da recuperação judicial.
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68. Os sócios de uma sociedade limitada praticaram atos fraudulentos 
e em flagrante desvio de finalidade da pessoa jurídica. Diante de 
tal situação, em ação judicial própria proposta pelos credores, 
restou decretada a desconsideração da personalidade jurídica da 
referida sociedade. 

Diante da situação apresentada, pode-se afirmar que a desconsideração 
da personalidade jurídica da sociedade:

A) é medida severa que importa na ineficácia dos atos ulteriores aos 
praticados em desconformidade com os objetivos empresariais;

B) é decisão judicial que importará na extinção da sociedade, com a 
posterior liquidação de seus bens materiais e imateriais, vez que é 
nulificada sua personalidade;

C) não poderia ter sido decretada, visto que, consoante a disciplina 
do novo Código Civil, deverá ser precedida do encerramento 
irregular da pessoa jurídica;

D) não é aplicável, in casu, mas sim a sua dissolução, total ou parcial, 
em decorrência dos atos fraudulentos praticados pelos sócio; 

E) importará na retirada, no caso sub judice, da autonomia 
patrimonial da sociedade,  para estender os efeitos de suas 
obrigações aos bens particulares de seus sócios.

69. Com relação aos procedimentos de reorganização societária de 
uma sociedade limitada, é correto afirmar que:

A) a transformação é a operação pela qual a sociedade muda seu 
tipo societário,  independentemente, porém, de sua dissolução e 
liquidação, e dependerá da aprovação de no mínimo 4/5 (quatro 
quintos) dos sócios cotistas;

B) a fusão é a operação pela qual se unem duas ou mais sociedades 
para formar sociedade nova, que lhes sucederá em todos os 
direitos e obrigações, sendo reservado ao sócio  dissidente  o 
direito de recesso;

C) a cisão inadmite via de regra e por força de lei, em qualquer de 
suas modalidades, transferência total do patrimônio da empresa 
cindida, posto que sua concretização importa na extinção da 
sociedade;

D) os procedimentos de reorganização societária das sociedades 
limitadas têm como requisito legal  o decurso de um ano do 
registro das sociedades envolvidas no registro do comércio e após 
a integralização do capital social;

E) a incorporação é a operação pela qual uma ou mais sociedades 
são absorvidas por outra, surgindo daí nova sociedade com 
personalidade jurídica distinta da incorporadora e incorporada(s).

70. Marcos, Pedro, Marcela e Letícia constituíram uma sociedade 
empresária de informática e engenharia, sob a forma de sociedade 
limitada, para prestação de serviços na área de engenharia elétrica 
e de computação. No contrato constitutivo consta que o capital 
social monta em R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), 
dividido em 1.200 (mil e duzentas) quotas de R$ 200,00 (duzentos 
reais) cada, integralizadas no ato constitutivo, divididas as quotas 
entre os sócios na seguinte proporção: ao sócio Marcos 22%, à 
sócia Marcela 22%, à sócia Letícia 32% e ao sócio Pedro 24%.  

Com base nessa situação hipotética, é correto afirmar que:

A) sendo omisso o contrato social quanto à matéria, Letícia não 
poderá ceder suas quotas a terceiro estranho   ao corpo societário, 
mesmo com a anuência de Marcos e Marcela, caso haja 
discordância de Pedro; 

B) em razão do caráter intuitu personae da sociedade limitada, as 
quotas não podem ser cedidas, salvo se houver expressa previsão 
contratual e autorização de todos os sócios;

C) uma vez integralizado o capital social, os sócios Marcos, Pedro, 
Marcela e Letícia nada mais devem  cada qual individualmente à 
sociedade, nem solidariamente aos credores da pessoa jurídica;

D) não permite o novo Código Civil  a nomeação de administrador 
da sociedade não sócio,  posto que implicaria a  quebra da affectio 
societatis;

E) caso não estivesse integralizado o capital social, poderia o sócio 
Marcos  contribuir para sua formação com bens móveis ou 
imóveis, dinheiro ou prestação de serviços. 
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71. Analise as afirmativas abaixo relativamente às garantias 
constitucionais em matéria tributária, segundo o entendimento do 
STF:

I. É inconstitucional a exigência de depósito prévio como requisito 
de admissibilidade de ação judicial na qual se pretenda discutir a 
exigibilidade do crédito tributário.

II. A exigência de depósito prévio em dinheiro como condição de 
admissibilidade de recursos administrativos é inconstitucional, 
mas não o arrolamento prévio de bens.

III. O princípio da anualidade tributária encontra guarida na 
Constituição da República.

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s):

A) somente I;

B) somente I e II;

C) somente I e III;

D) somente II e III;

E) I, II e III.

72. No que se refere à interpretação constitucional, o processo 
informal de alteração da Constituição que possibilita modificar 
o sentido de norma constitucional originária, sem alterar o seu 
texto, é:

A) interpretação constitucional elástica;

B) interpretação constitucional flexível;

C) interpretação conforme a Constituição;

D) mutação constitucional;

E) método da desconstitucionalização das normas constitucionais.

73. No que concerne aos serviços notariais e de registro, leia as 
afirmativas abaixo:

I. São exercidos em caráter privado, por delegação do Poder 
Público.

II. O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso 
público por provas e títulos.

III. A Constituição da República veda que qualquer serventia fique 
vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, 
por mais de 3 anos.

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s):

A) somente I;

B) somente I e II;

C) somente I e III;

D) somente II e III;

E) I, II e III. 

74. A alternativa que inclui em seu rol competência legislativa não 
privativa da União é:

A) desapropriação; requisições civis e militares, em caso de iminente 
perigo e em tempo de guerra; águas, energia, informática, 
telecomunicações e radiodifusão;

B) sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais; 
política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores; 
comércio exterior e interestadual;

C) sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular; 
sistemas de consórcios e sorteios e propaganda comercial;

D) águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;

E) direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, tributário, 
financeiro, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho.

75. Quanto à proposta de emenda constitucional, é INCORRETO 
afirmar que:

A) será efetuada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos 
membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; do 
Presidente da República e de mais da metade das Assembleias 
Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada 
uma delas, pela maioria relativa de seus membros;

B) quando a matéria nela constante é rejeitada ou havida por 
prejudicada, não pode ser objeto de nova proposta na mesma 
legislatura;

C) não poderá ocorrer na vigência de intervenção federal, de estado 
de defesa ou de estado de sítio; 

D) não será objeto de deliberação aquela tendente a abolir a forma 
federativa de Estado; o voto direto, secreto, universal e periódico; 
a separação dos Poderes e os direitos e garantias individuais;

E) será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em 
dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três 
quintos dos votos dos respectivos membros e será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

76. A regra constitucional que admite o desmembramento de Estados 
depende da aprovação da população diretamente interessada, 
entendida como tal a população:

A) tanto da área desmembrada do Estado-membro como a da área 
remanescente, mediante referendo;

B) da área desmembrada do Estado-membro, mediante referendo;

C) da área desmembrada do Estado-membro, mediante referendo, 
bem como de lei complementar aprovada pelo Congresso 
Nacional;

D) tanto da área desmembrada do Estado-membro como a da 
área remanescente, mediante plebiscito, bem como de lei 
complementar aprovada pelo Congresso Nacional;

E) da área desmembrada do Estado-membro, mediante plebiscito, 
bem como de lei complementar aprovada pelo Congresso 
Nacional.



18 - Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

Gabarito - C Classe Inicial da Carreira do Ministério Público 

77. Considere as seguintes assertivas sobre o controle de 
constitucionalidade das leis e atos normativos na Constituição da 
República:

I. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, 
mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas 
decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir 
de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em 
relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração 
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, 
bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma 
estabelecida em lei.

II. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação 
declaratória de constitucionalidade, o Presidente da República; 
a Mesa do Senado Federal; a Mesa da Câmara dos Deputados; 
a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal; o Governador de Estado ou do Distrito Federal; 
o Procurador-Geral da República; o Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil; partido político independente de 
representação no Congresso Nacional; confederação sindical ou 
entidade de classe de âmbito nacional.

III. O controle concentrado de constitucionalidade no âmbito 
dos estados surgiu no Ordenamento Jurídico brasileiro com a 
Constituição Federal de 1988.

IV. Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para 
tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder 
competente para a adoção das providências necessárias e, em se 
tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias.

V. Nas ações diretas de inconstitucionalidade de lei estadual ou 
municipal em face da Constituição Estadual, a decisão final do 
Tribunal de Justiça só estará sujeita à apreciação do Supremo 
Tribunal Federal, via recurso extraordinário, se o preceito da 
Carta Estadual violado for daqueles de repetição obrigatória, 
decorrente da Constituição da República.

As afirmativas corretas são somente:

A) I, II e IV;

B) I, III e V;

C) I, IV e V;

D) II, III e IV;

E) II, IV e V.

78. Quanto ao direito de propriedade na CRFB, analise as afirmativas 
a seguir: 

I. A propriedade atenderá a sua função social. 

II. A lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição. 

III. No caso de iminente perigo público, a autoridade competente 
poderá usar de propriedade particular, sempre assegurando ao 
proprietário indenização ulterior.

IV. A pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde 
que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de qualquer dívida.

Estão corretas as afirmativas:

A) somente I, II e IV;

B) somente I, III e IV;

C) somente I e II;

D) somente I e IV;

E) todas.

79. Quanto à proposta orçamentária do Ministério Público, analise as 
seguintes alternativas:

I. O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro 
dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

II. Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva proposta 
orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes 
orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para fins de 
consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com 
os limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

III. Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver 
em nenhuma hipótese a realização de despesas ou a assunção 
de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias.

IV. Se a proposta orçamentária do Ministério Público for encaminhada 
em desacordo com os limites estipulados na lei de diretrizes 
orçamentárias, somente o Poder Legislativo poderá proceder aos 
ajustes necessários para sua adequação.

De acordo com a Constituição da República, está(ão) correta(s) 
somente a(s) afirmativa(s): 

A) I;

B) I e II; 

C) I, II e III;

D) III e IV;

E) IV.
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80. O Tribunal de Contas de determinado Estado, em sua função de 
controle, conclui, após exame levado a efeito por seus órgãos 
técnicos de auditoria, que um contrato administrativo de obra 
pública, cuja execução se iniciou recentemente, fora celebrado 
com grave vício de legalidade, colocando em risco o erário. Tal 
conclusão permite ao Colegiado:

A) notificar o órgão responsável para providenciar a necessária 
regularização e, caso não haja atendimento, sustar a execução do 
contrato, com prévia anuência da Assembleia Legislativa;

B) sustar a execução do contrato, obrigando-se de imediato a notificar 
o órgão responsável para adotar as providências pertinentes e a 
comunicar a decisão à Assembleia Legislativa;

C) convocar as autoridades responsáveis pela contratação a prestar 
esclarecimentos sobre a ilegalidade constatada e, no caso de serem 
elas inconsistentes, sustar a execução do contrato, comunicando 
posteriormente o fato à Assembleia Legislativa;

D) solicitar à Assembleia Legislativa autorização para sustar a 
execução do contrato, mediante a comprovação da ilegalidade, 
e aplicar sanções pecuniárias aos agentes responsáveis pela 
contratação; 

E) sustar a execução do contrato, caso o órgão não tenha cumprido 
a providência para sua regularização no prazo fixado, e 
posteriormente comunicar a decisão à Assembleia Legislativa.

81. Autoridade estadual de trânsito decide emitir autorizações para 
que menores de dezesseis anos possam dirigir veículos, desde 
que com o consentimento dos responsáveis legais. Considerando 
a proibição legal relativa à idade, pode-se afirmar que tais atos 
administrativos contêm vício no elemento:

A) competência;

B) finalidade;

C) forma;

D) motivo;

E) objeto.

82. Em contrato administrativo de obra pública, para reforma 
de edifício, o Estado pode ampliar o objeto e rever o preço, 
elevando-o até 50 % (cinquenta por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, obrigando-se, contudo, a ter a anuência 
do contratado. Em tal cenário, pode afirmar-se que a proposição 
está:

A) incorreta, porque o limite de alteração, nessa hipótese, não pode 
ultrapassar a 25% (vinte e cinco por cento);

B) correta, não sendo admitida, entretanto, nova ampliação do objeto 
e revisão do valor inicial;

C) incorreta, porque a reforma de edifício se caracteriza como 
serviço, cujo limite de revisão do preço é inferior;

D) incorreta, porque esse tipo de alteração é prerrogativa da 
Administração, sendo dispensável a anuência do contratado;

E) correta, admitindo-se nova elevação do preço inicial se a alteração 
resultar de acordo entre os pactuantes.

83. A União Federal, um Estado-membro e doze Municípios de uma 
mesma região firmaram protocolo de intenções, expressando 
seu objetivo de implementar a gestão associada de determinado 
serviço público, e constituíram uma associação pública após a 
ratificação do protocolo por lei. Diante desses elementos, foi 
constituído:

A) convênio personalizado;

B) convênio de cogestão;

C) consórcio público;

D) convênio administrativo;

E) consórcio despersonalizado.

84. Ato administrativo foi praticado com vício de legalidade há sete 
anos. Nesse caso, a Administração Pública: 

A) pode anular o ato, mas deve recorrer ao Poder Judiciário para 
promover a ação anulatória;

B) é obrigada a manter o ato como se fosse válido, tendo em vista ter 
ocorrido a prescrição de sua pretensão;

C) pode legitimamente anular o ato, sem recorrer ao Poder Judiciário, 
por ser dotada da prerrogativa de autotutela;

D) tem que manter o ato com sua eficácia normal, porque foi extinto 
o direito do administrado;

E) está impedida de anular o ato em virtude da decadência, desde 
que não tenha havido comprovada má-fé.

85. A perda do cargo de servidores públicos:

A) não pode resultar de avaliação periódica de desempenho, relativa 
às funções do cargo;

B) impõe que a Administração instaure processo administrativo, não 
sendo, contudo, exigida defesa técnica por advogado;

C) resulta de sentença judicial transitada em julgado, desde que 
tenha havido prévio processo administrativo;

D) aplica-se também a empregados de sociedades de economia mista 
e empresas públicas;

E) deve decorrer de processo administrativo, com apuração 
preliminar por meio de sindicância.

86. Tendo em vista orientação de sua Procuradoria, Prefeito edita 
decreto que passa a proibir a instalação de mais de duas farmácias 
em cada rua do perímetro central urbano da cidade. O decreto 
municipal:

A) é inconstitucional, porque agride o princípio da livre concorrência;

B) é constitucional, porque editado sob o influxo do poder de polícia 
municipal;

C) é inconstitucional, porque ofende o princípio da função social da 
propriedade;

D) é constitucional, porque ao Município cabe implementar a política 
de desenvolvimento urbano;

E) é inconstitucional, porque intervenções dessa natureza são da 
competência dos Estados-membros.
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87. Certo Município desapropriou alguns imóveis antigos situados nas 
proximidades do centro da cidade, com o objetivo de implementar 
plano de reurbanização. No que tange a tais desapropriações, é 
correto afirmar que:

A) as indenizações devem alcançar apenas parcialmente o valor dos 
imóveis, tendo em vista a antiguidade destes; 

B) o Município deve indenizar os proprietários mediante títulos da 
dívida pública, previamente aprovados pelo Senado Federal;

C) parte do pagamento das indenizações deverá ser em dinheiro e 
parte em títulos da dívida pública;

D) as indenizações devidas aos proprietários pelo Município devem 
ser prévias, justas e em dinheiro; 

E) os títulos da dívida pública indenizatórios devem ter prazo de 
resgate de dez anos, assegurados o valor real da indenização e os 
juros legais.

88. Empresas públicas e sociedades de economia mista:

A) atuam como agências reguladoras, quando visam ao controle e 
fiscalização de serviços públicos;

B) são criadas por lei cuja regulamentação se exterioriza por meio de 
decreto do Chefe do Executivo;

C) podem ter natureza de fundação governamental de direito público, 
no desempenho de atividade social;

D) sujeitam-se a mandado de segurança, no caso de impugnação de 
atos em processo de licitação;

E) litigam na justiça fazendária, ainda que instituídas para o 
desempenho de atividades econômicas.

PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS DO MINISTÉRIO PÚBLICO

89. No que diz respeito à estrutura administrativa e organizacional da 
instituição e ao estatuto dos membros do Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro, é correto afirmar que:

A) o Corregedor-Geral do Ministério Público integra, como membro 
nato, o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e o 
Conselho Superior do Ministério Público, sem direito a voto;

B) o Conselho Superior do Ministério Público integra a 
Administração Superior do Ministério Público, sendo, porém, 
vedada sua atuação como órgão de execução;

C) compete, exclusivamente, à composição plena do Colégio de 
Procuradores de Justiça propor ao Poder Legislativo a destituição 
do Procurador-Geral de Justiça;

D) o Procurador-Geral de Justiça não possui competência para 
dirimir os conflitos de atribuições entre membros do Ministério 
Público, designando quem deva oficiar no feito;

E) o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça é 
composto pelo Procurador-Geral de Justiça, pelo Corregedor-
Geral do Ministério Público, pelos 10 (dez) Procuradores de 
Justiça mais antigos na carreira e por outros 10 (dez) Procuradores 
de Justiça eleitos pelo Colégio de Procuradores de Justiça.

90. Ao Conselho Superior do Ministério Público do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro NÃO compete:

A) indicar o nome do mais antigo membro do Ministério Público 
para remoção ou promoção por antiguidade;

B) aprovar os pedidos de remoção por permuta entre membros do 
Ministério Público;

C) decidir sobre vitaliciamento de membros do Ministério Público;

D) rever decisão de arquivamento de inquérito policial determinada 
pelo Procurador-Geral de Justiça, nos casos de sua atribuição 
originária;

E) homologar ou rejeitar a promoção de arquivamento de inquérito 
civil. 

91. A vacância de cargo da carreira do Ministério Público poderá 
decorrer de: 

A) férias;

B) licença;

C) promoção;

D) remoção;

E) afastamento. 



 Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro - 21

Gabarito - C
Classe Inicial da Carreira do Ministério Público 

DIREITO TRIBUTÁRIO

95. De acordo com o recente julgamento do RE nº 566621/RS, sob a 
sistemática de repercussão geral no STF, a Lei Complementar nº 
118/05, que trata do prazo para restituição de tributos se aplica:

A) aos pagamentos efetuados a partir da sua entrada em vigor, em 
09.06.2005;

B) às ações ajuizadas a partir da sua entrada em vigor, em 09.06.2005;

C) às ações ajuizadas a partir do exercício seguinte a sua entrada em 
vigor, nos termos do princípio da anterioridade;

D) a nenhuma situação haja vista que a referida norma foi declarada 
inconstitucional pelo STF;

E) aos pagamentos efetuados a partir do exercício seguinte a sua 
entrada em vigor, nos termos do princípio da anterioridade.

96. De acordo com o disposto no Código Tributário Nacional, é 
correto afirmar a respeito da isenção tributária:

A) se concedida por prazo certo e em função de determinadas 
condições, poderá ser revogada ou modificada por lei a qualquer 
tempo;

B) é modalidade de extinção parcial ou integral da exigibilidade do 
crédito tributário;

C) extingue o crédito tributário de forma integral, quando a legislação 
tributária não dispuser a respeito; 

D) afasta o cumprimento das obrigações acessórias, vez que não há 
obrigação principal;

E) é modalidade de exclusão do crédito tributário.

97. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário é obtida:

A) por meio do deferimento de medida liminar em mandado de 
segurança ou tutela antecipada em ação ordinária e possibilita a 
emissão de certidão positiva de débitos tributários;

B) em razão da compensação homologada de débitos tributários e 
possibilita a emissão de certidão positiva com efeitos de negativa 
de débitos tributários;

C) em razão da adesão do contribuinte ao parcelamento dos débitos 
tributários e possibilita a emissão de certidão negativa de débitos 
tributários;

D) em razão da interposição de impugnação ou recurso administrativo 
e possibilita a emissão de certidão positiva com efeitos de 
negativa de débitos tributários;

E) em razão da declaração retificadora de tributos e possibilita a 
emissão da certidão positiva de débitos tributários.

98. Tem efeito retroativo, aplicando-se a ato ou fato pretérito, a lei 
tributária que: 

A) estabeleça penalidade menos severa do que a prevista na lei 
vigente ao tempo da prática do ato;

B) beneficie o contribuinte tanto em relação à penalidade quanto aos 
juros de mora, nos casos definitivamente julgados;

C) disponha sobre suspensão do crédito tributário;

D) estabeleça hipóteses de redução de alíquota ou de base de cálculo;

E) defina as obrigações acessórias do contribuinte.

92. Considerando os princípios institucionais do Ministério Público 
constantes na Constituição da República de 1988 e as leis 
complementares e demais dispositivos legais que tratam desses 
princípios, das autonomias, garantias, vedações, atribuições, 
responsabilidade civil, penal, política e funcional dos membros 
da instituição, é correto afirmar que: 

A) os princípios da indivisibilidade e da independência funcional não 
possibilitam que membros do Ministério Público, em um mesmo 
processo judicial, ofereçam pronunciamentos divergentes; 

B) em caso de extrema necessidade, ou de ausência injustificada, 
poderá o juiz designar advogado para exercer as funções 
ministeriais, ainda que para ato determinado;

C) no exercício de suas atividades funcionais típicas, os membros do 
Ministério Público não estão subordinados a qualquer órgão ou 
poder, nem mesmo às resoluções editadas pelo Procurador-Geral 
de Justiça, submetendo-se, assim, apenas à sua consciência e aos 
limites constitucionais e legais;

D) o exercício da advocacia em matéria cível por Promotor ou 
Procurador de Justiça empossado após a promulgação da 
Constituição Federal de 1988 é vedado apenas nas causas em que 
a intervenção do Ministério Público é obrigatória;

E) o órgão do Ministério Público não será civilmente responsável, 
mesmo que, no exercício de suas funções, proceda com dolo ou 
fraude.

93. Em suas faltas, o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro será substituído pelo:

A) Procurador de Justiça mais antigo na classe;

B) Subprocurador-Geral de Justiça de Administração;

C) Subprocurador-Geral de Justiça de Planejamento Institucional;

D) Subprocurador-Geral de Justiça que for indicado pelo Procurador-
Geral de Justiça;

E) Corregedor-Geral do Ministério Público.

94. O reingresso na carreira do Ministério Público se dá:

A) no retorno das férias;

B) ao término do período de gozo de licença especial;

C) mediante autorização do Procurador-Geral de Justiça;

D) por decisão do Conselho Superior do Ministério Público;

E) em virtude de reintegração ou reversão.
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99. Pessoa física A adquire pizzaria de pessoa física B, sendo certo 
que o adquirente altera a razão social, mas continua a exploração 
da mesma atividade. No caso de o alienante retomar a atividade 
empresarial doze meses após a data da alienação:

A) o alienante terá responsabilidade integral pelo pagamento dos 
tributos devidos, vez que iniciou outra atividade empresarial doze 
meses depois da data de alienação;

B) o alienante terá responsabilidade exclusiva pelos tributos devidos 
até a data da alienação vez que deu azo à dívida;

C) o adquirente terá responsabilidade subsidiária pelo pagamento 
dos tributos devidos, visto que a dívida foi contraída antes da 
alienação;

D) o adquirente terá responsabilidade integral pelo pagamento dos 
tributos devidos até a data da alienação;

E) o adquirente e o alienante serão solidariamente responsáveis pelo 
pagamento dos tributos devidos, visto que o adquirente deveria 
ter exigido o pagamento da dívida para a realização do negócio 
jurídico.

100. José celebrou contrato de locação de imóvel com João no qual, 
como locatário, responsabilizou-se pelo pagamento de todos 
os encargos referentes à locação. O locador recebia o valor do 
aluguel, e as quotas de condomínio e tributos eram supostamente 
pagos pelo locatário. Algum tempo depois, o locador recebeu a 
cobrança de valores de IPTU não recolhidos ao fisco municipal, 
verificando que tais valores referiam-se ao período em que 
o locatário era José. Buscando o cumprimento do contrato 
celebrado, José foi informado por seu advogado que o locatário:

A) seria um devedor solidário, podendo a fazenda pública municipal 
exigir o imposto de qualquer das partes contratantes;

B) estaria obrigado a pagar o tributo, tendo em vista que a 
responsabilidade assumida por contrato lhe transfere a 
responsabilidade pelo pagamento;

C) poderia recusar-se a pagar o tributo, alegando que a 
responsabilidade pelo pagamento do tributo remanesce com o 
proprietário, apesar do contrato celebrado;

D) estaria obrigado ao pagamento do tributo, tendo em vista o 
princípio geral do direito das obrigações, segundo o qual quem 
paga mal, paga duas vezes;

E) poderia recusar-se a pagar o tributo, vez que o contrato de locação 
é absolutamente ineficaz e inválido por conter obrigação nula de 
pleno direito.
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CLASSE INICIAL DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ORIENTAÇÕES AO CANDIDATO
ATENÇÃO - Transcreva a frase a seguir para a área definida no seu Cartão de Respostas:

1. Você está recebendo do Fiscal de Sala o Caderno de Questões e o Cartão de Respostas.

2.	 Confira	o	Caderno	de	Questões.	Verifique	se	estão	impressas	as	100	questões	de	múltipla-escolha,	cada	uma	com	5	(cinco)	opções		(A,	B,	C,	D,	
E)	.	Verifique	ainda	se	a	numeração	das	questões	de	múltipla-escolha	estão	distribuídas	de	acordo	com	o	Edital:

01	a	15		-	Direito	Penal;		 64	a	70	-	Direito	Empresarial;

16	a	30		-	Direito	Processual	Penal;	 71	a	79	-	Direito	Constitucional;

31	a	35	-	Direito	Eleitoral;	 80	a	88	-	Direito	Administrativo;

36	a	49	-	Direito	Civil;	 89	a	94	-	Princípios	Institucionais	do	Ministério	Público;

50	a	63	-	Direito	Processual	Civil;	 95	a	100	-	Direito	Tributário.

3.	 Verifique	 em	 seguida	 seus	 dados	 no	Cartão	 de	Respostas:	 nome,	 número	 de	 inscrição,	 identidade	 e	 data	 de	 nascimento.	Confira	 também	 a	
letra	correspondente	ao	gabarito	do	Caderno	de	Questões	(impresso	no	canto	inferior	à	direita),	com	a	letra	do	Cartão	de	Respostas.	Qualquer		
irregularidade	comunique	de	imediato	ao	Fiscal	de	Sala.	Não	serão	aceitas	reclamações	posteriores.

4.	 A	prova	terá	duração	de	6	(seis)	horas	improrrogáveis,	incluindo	o	tempo	para	preenchimento	do	Cartão	de	Respostas.	Será	eliminado	o	candidato	
que	não	devolver	o	Caderno	de	Prova	dentro	desse	prazo.

5.	 Após	 identificado	e	 instalado	na	sala,	você	não	poderá	consultar	qualquer	material,	comunicar-se	com	outros	candidatos	ou	qualquer	pessoa	
estranha	ao	concurso.	Não	poderá	utilizar	equipamentos	eletrônicos,	especialmente	os	de	recepção	e	ou	transmissão	de	voz	ou	de	dados,	os	quais	
deverão	ser	entregues	à	equipe	de	fiscalização	para	serem	devolvidos	após	o	término	da	prova.	

6.	 Leia	atentamente	cada	questão	e	assinale	no	Cartão	de	Respostas	a	alternativa	que	responde	corretamente	a	cada	uma	delas.	Este	será	o	único	
documento	válido	para	a	correção	eletrônica.	O	preenchimento	do	Cartão	de	Respostas	e	sua	respectiva	assinatura	serão	de	inteira	responsabilidade	
do	candidato.	Não	haverá	substituição	do	Cartão	de	Respostas	por	erro	do	candidato.

7.	 Observe	as	seguintes	recomendações	relativas	ao	Cartão	de	Respostas:

	 A	maneira	correta	de	marcação	das	respostas	é	cobrir,	fortemente,	com		caneta	esferográfica	indelével	de	tinta	azul	ou	preta,	o	espaço	correspondente	
à	letra	a	ser	assinalada.	Não	será	permitido	o	uso	de	líquido	corretor	ou	de	caneta	fluorescente.

	 Outras	formas	de	marcação,	diferentes	da	que	foi	determinada	acima,	implicarão	na	rejeição	do	Cartão	de	Respostas.

	 Será	atribuída	nota	zero	às	questões:
•	 não	assinaladas,	com	falta	de	nitidez,	com	mais	de	uma	alternativa	assinalada;
•	 emendadas,	rasuradas	ou	com	marcação	incorreta.

8.	 O	Fiscal	de	Sala	não	está	autorizado	a	alterar	qualquer	destas	instruções.	Em	caso	de	dúvida	ou	reclamação	solicite	a	presença	do	Coordenador	de	
Local.

9.	 Você	só	poderá	retirar-se	definitivamente	do	recinto	de	realização	das	provas	após	60	(sessenta)	minutos	contados	do	seu	efetivo	início.

10.	 Por	motivo	de	segurança,	só	é	permitido	fazer	anotações	durante	a	prova	no	Caderno	de	Questões.	

11.	 O	candidato	somente	poderá	copiar	seus	assinalamentos	feitos	no	Cartão	de	Respostas	na	área	reservada	para	este	fim,	disponível	na	última	página	
do	Caderno	de	Questões.	Somente	esta	parte	poderá	ser	levada	pelo	candidato.

12.	 Será	eliminado	do	concurso	o	candidáto	que	desrespeitar	a	equipe	de	fiscalização	ou	qualquer	das	normas	estabelecidas	pelo	concurso.

13.	 Os	três	últimos	candidatos	deverão	permanecer	na	sala	até	que	o	último	candidato	termine	a	prova.

14.	 Ao	terminar	a	prova,	entregue	ao	Fiscal	de	Sala	o	Cartão	de	Respostas	e	o	Caderno	de	Questões.	Não	é	permitido	ao	candidato,	em	hipótese	
alguma,	levar	o	Caderno	de	Questões.

Gabarito - C

1 11 21 31 41 51 61 71 81 91
2 12 22 32 42 52 62 72 82 92
3 13 23 33 43 53 63 73 83 93
4 14 24 34 44 54 64 74 84 94
5 15 25 35 45 55 65 75 85 95
6 16 26 36 46 56 66 76 86 96
7 17 27 37 47 57 67 77 87 97
8 18 28 38 48 58 68 78 88 98
9 19 29 39 49 59 69 79 89 99

10 20 30 40 50 60 70 80 90 100

ESPAÇO PARA MARCAÇÃO DAS SUAS RESPOSTAS

Vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade são garantias dos Membros do M.P.


